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NOVO VEÍCULO
PARA TRANSPORTE DE PACIENTES
A SECRETARIA DE SAÚDE RECEBEU, NA MANHÃ DESTA QUARTA-FEIRA (1), UM VEÍCULO SPIN DE SETE

LUGARES QUE SERÁ UTILIZADO PARA TRANSPORTE DE PACIENTES, PRINCIPALMENTE OS DA

ONCOLOGIA QUE, DIARIAMENTE, VÃO A OUTRAS CIDADES DA REGIÃO REALIZAR SEUS

TRATAMENTOS. COM O NOVO CARRO, O TRANSPORTE DOS PACIENTES ACONTECERÁ DE FORMA

MAIS CONFORTÁVEL. O VEÍCULO DE ÚLTIMA GERAÇÃO, DA MARCA CHEVROLET, FOI COMPRADO

COM EMENDA IMPOSITIVA DE R$ 95.000,00 DA VEREADORA E PRESIDENTE DA CÂMARA, SÔNIA

MÓDENA, E COM CONTRAPARTIDA DO MUNICÍPIO NO VALOR DE R$ 75.000,00.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM

LEI COMPLEMENTAR Nº 363/22

DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o Prefeito Municipal DR. 
PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei Com-
plementar:
                      
Título I
Disposições Gerais

Art. 1º Esta Lei Complementar estabelece a política municipal de desenvol-
vimento urbano a ser executada no Município de Mogi Mirim; integra o pro-
cesso de planejamento e gestão municipal, sendo suas disposições vincu-
lantes e obrigatórias para todos os agentes públicos e privados, abrangem o 
território municipal como um todo.
 
Parágrafo único. As Leis Municipais do Plano Plurianual de Investimentos, 
de Diretrizes Orçamentárias e do Orçamento Anual deverão incorporar e 
observar as diretrizes e prioridades estabelecidas nesta Lei Complementar.

Capítulo I
Dos Objetivos Gerais
     
Seção I 
Da Função Social da Cidade
 
Art. 2º Constituem objetivos gerais da política urbana:
I - promover infraestrutura de boa qualidade;
 
II - implantar políticas públicas com gestão democrática e participação po-
pular;

III - estimular o desenvolvimento sustentável, tanto econômico como social;

IV - garantir moradias sociais de boa qualidade, evitando a degradação de 
áreas de interesse ambiental pela urbanização;

V - estimular a diversidade de atividades (comércio, indústria e serviços) 
utilizadas pela população em geral, melhorando a sua qualidade de vida.

                                     Seção II
                                     Da Função Social da Propriedade
     

Art. 3º A propriedade urbana cumpre sua função social quando atende as 
exigências fundamentais de ordenação do Município estabelecidas nesta 
Lei com os requisitos: 

I - respeitar os parâmetros e índices urbanísticos estabelecidos nesta Lei e 
nas legislações dela decorrentes;
 
II - uso e ocupação sustentável do solo, compatível com:

a) a preservação ou melhoria da qualidade do ambiente;

b) respeito à segurança e à saúde de seus usuários e vizinhos;

c) circulação e mobilidade urbana;
 
d) a oferta de condições adequadas à realização das atividades voltadas 
para o desenvolvimento socioeconômico;
 
e) a oferta de condições dignas para moradias de seus habitantes;

f) a preservação da memória histórica, cultural e arquitetônica;

g) a oferta de equipamentos e serviços públicos.

Seção III 
Da Política de Meio Ambiente
 
Art. 4º Constituem objetivos gerais da política urbana de modo compatível 
com a preservação e a proteção ambiental.

I - correta destinação e armazenamento dos resíduos produzidos no municí-
pio;  

II - manutenção e ampliação dos sistemas de drenagem das águas plu-
viais;  

III - ampliação e preservação da permeabilidade do solo; 

IV - ampliação e preservação da cobertura florestal;
 
V - adequação dos projetos de parcelamento do solo e de edificação às 
diretrizes ambientais definidas neste Plano Diretor.

Art. 5º Constitui objetivo geral relativo à expansão horizontal da cidade, a 
ocupação prioritária de vazios urbanos para aproveitamento da infraestrutu-
ra urbana instalada.

Seção IV 
Da Regularização Fundiária
 
Art. 6º Constituem objetivos gerais relativos à regularização fundiária de 
áreas desprovidas de infraestrutura urbana básica, com inobservância dos 
padrões legais de desenvolvimento urbano e ocupadas por população de 
baixa renda mediante o estabelecimento de normas especiais de urbaniza-
ção, uso e ocupação do solo, consideradas a situação socioeconômica da 
população e as normas ambientais:  
I - implantação da infraestrutura urbana básica para assegurar o usufruto do 
direito à moradia digna;
 
II - a realização de melhorias urbanísticas destinadas a oferecer adequadas 
condições de moradia;
 
III - a melhoria das condições de acesso e prestação de serviços públicos 
aos moradores;
IV - a inclusão social da população mediante a melhoria das condições de 
moradia, o atendimento das funções sociais da cidade e a elevação das 
condições de exercício da cidadania.
     
Seção V 
Da Gestão Democrática da Cidade

Art. 7º Constituem objetivos gerais relativos à gestão democrática da cida-
de: 

I - informar periodicamente a população sobre temas, projetos e interven-

ções urbanas com vistas a estimular a participação popular;
 
II - a realização periódica de audiências públicas e de outros meios de con-
sulta à população;
 
III - a valorização dos Conselhos Municipais.

Título II
Do Desenvolvimento Social e Econômico
    
Capítulo I
Do Desenvolvimento Social e Econômico
        
Seção I
Do Desenvolvimento Social e Econômico

Art. 8° A promoção do desenvolvimento econômico e social sustentável tem 
como objetivo estabelecer a realização de atividades econômicas sem pre-
juízos ou danos ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e com ele-
vação do desenvolvimento humano mediante a redução das desigualdades 
sociais e melhoria da qualidade de vida da população.
 
Art. 9º Constituem diretrizes gerais para o desenvolvimento social e econô-
mico no município:
 
I - apoiar a articulação produtiva; 

II - incentivar o fortalecimento das cadeias produtivas; 

III - apoiar as atividades econômicas baseadas nos princípios e iniciativas 
de promoção da economia solidária, do cooperativismo, do associativismo e 
dos agrupamentos familiares;
 
IV - apoiar a diversificação econômica;

V - promover o desenvolvimento sustentável garantindo a preservação, pro-
teção e equilíbrio ambiental;

VI - incentivar a criação de novos eixos de desenvolvimento social e eco-
nômico por meio de estímulos às atividades comerciais, de prestação de 
serviços e institucionais fora do centro, em avenidas com vocação comercial 
ou em vazios urbanos;       
VII - consolidar a atividade aeroportuária;
           
VIII - consolidar a implantação de cidade inteligente e segura;

IX - envidar esforços visando implantação de Polo Tecnológico.  

Seção II 
Da Agricultura e do Abastecimento

Art. 10. Constituem objetivos das políticas de agricultura e abastecimento:

I - promover atendimento às comunidades carentes da zona rural; 

II - promover assistência técnica e prestação de serviços nas diversas áre-
as, objetivando a regularização das propriedades bem como o estímulo a 
novos negócios e ao turismo rural;
 
III - incentivar a recuperação de áreas degradadas e/ou alteradas em conso-
nância com as normas legais vigentes;
 
IV - implementar ações para o abastecimento e segurança alimentar e nu-
tricional. 

Art. 11. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para a implanta-
ção das políticas de desenvolvimento rural:
 
I - elaborar Plano de Ação Municipal articulado com as demais esferas de 
governo, que promova oferta de infraestrutura, equipamentos públicos e as-
sistência técnica à comunidade rural;
 
II - estimular a formação de cooperativas e associações que fomentem a 
organização dos produtores locais;
 
III - promover a preservação e o uso sustentável do meio ambiente e dos 
recursos naturais disponíveis na zona rural de acordo com as leis vigen-
tes; 

IV - incentivar a agroindústria e o agronegócio, prevendo a ampliação da 
infraestrutura necessária de acordo com a evolução das demandas.
 
Art. 12. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para o desenvol-
vimento da agropecuária:
 
I - fortalecer os órgãos de mediação, informação e representação dos agri-
cultores sobre as condições de safra e comercialização dos principais pro-
dutos municipais, como cotações de preços, situação da produção em ou-
tros Municípios e Estados, situação da agroindústria, dentre outros;
 
II - criar mecanismos que permitam à administração municipal o aumento na 
arrecadação, tanto via tributos municipais, quanto por meio de transferên-
cias de outros entes federativos;
 
III - integrar, no âmbito municipal, o processo de produção agroindustrial, 
apoiando a criação de indústrias que utilizem produtos agropecuários como 
insumo de seus produtos;
 
IV - estimular a introdução de melhorias tecnológicas e a divulgação de in-
formações sobre a agropecuária entre os produtores municipais;

V - adequar à rede de estradas municipais para facilitar o escoamento da 
produção, o transporte de insumos e a movimentação da população ru-
ral. 

]Art. 13. O Poder Executivo promoverá as seguintes ações estratégicas para 
implantação das políticas de desenvolvimento rural:
 
I - adequar o quadro de técnicos para o atendimento das questões relacio-
nadas ao desenvolvimento rural;

II - promover sistema permanente de capacitação dos técnicos atuantes na 
área rural;

III - incentivar e apoiar a agricultura familiar, a produção de gêneros orgâni-
cos e a sua comercialização; 

IV - prestar assistência e serviços técnicos aos pequenos e médios produ-
tores rurais;

V - ampliar a produção de mudas nativas; 

VI - organizar, administrar e fiscalizar as atividades relativas ao abasteci-
mento de gêneros alimentícios.

Seção III
Do Desenvolvimento Industrial
     
Art. 14. Constituem diretrizes para o desenvolvimento do setor industrial:

I - promover o desenvolvimento industrial do município;

II - apoiar a implantação de indústrias com base em legislação específica;

III - Incentivar o deslocamento de indústrias em área urbana para um novo 
parque industrial ou regiões com infraestrutura adequada ao desenvolvi-
mento da atividade ou que apresentem zoneamento compatível;

IV - Incentivar a implantação de novos Distritos e Condomínios Industriais.

Seção IV
Do Desenvolvimento dos Setores de Comércio e Serviços

Art. 15. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para o desenvol-
vimento das atividades dos setores de comércio e prestação de serviços:

I - promover a criação de novos centros comerciais em pontos estratégicos 
do município, dotados de condições ambientais, de infraestrutura e popula-
cionais adequadas a seu recebimento;

II - promover o desenvolvimento do setor de turismo;

III - apoio à ampliação e à melhoria do parque hoteleiro, mediante o estímulo 
à instalação de novos locais de acomodação turística em áreas dotadas de 
infraestrutura e localização aprazíveis desde que ambientalmente satisfa-
tórias;

IV - restaurar e estimular a Zona Comercial da área central da cidade.
    
Seção V 
Do Desenvolvimento do Turismo
    
Art. 16. São objetivos da política de turismo: 

I - estabelecer política de desenvolvimento integrado do turismo acessível 
e sustentável, em suas diversas modalidades, articulando-se com outros 
municípios;

II - consolidar a posição do município como polo turístico, de acordo com 
o Plano Municipal de Turismo e diretrizes estabelecidas pelas instituições 
Federal e Estadual (Mtur – Ministério do Turismo e Secretaria de Turismo e 
Viagem de SP);

III - aumentar e manter a permanência do turista no município. 

Art. 17. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para a implanta-
ção da política de apoio e desenvolvimento do turismo: 

I - promover e estimular a divulgação de eventos e projetos de interesse tu-
rístico para o aumento da participação do Município no movimento turístico 
brasileiro;

II - sistematizar o levantamento de dados e informações de interesse para o 
desenvolvimento turístico no Município, atualizando cada 3 anos; 

III - integrar os programas e projetos turísticos com atividades sociais, eco-
nômicas, culturais e de lazer realizado no município e na região;

IV - promover a realização de eventos turísticos com poder de atração re-
gional e inter-regional;

V - garantir a oferta e a boa qualidade da infraestrutura de serviços e de 
informação ao turista;

VI - consolidar a política municipal de turismo, conforme Plano Municipal, 
por meio do Conselho Municipal do Turismo e do FUMTUR – Fundo Muni-
cipal de Turismo. 

Art. 18. O Poder Executivo adotará as seguintes ações estratégicas para o 
desenvolvimento do turismo acessível e sustentável: 

I - apoiar e criar incentivos ao turismo cultural/histórico (sustentável) e de 
negócios em âmbito municipal e regional;

II - desenvolver programas de trabalho, por meio de ações coordenadas 
entre o Poder Público e a iniciativa privada, com o objetivo de criar a in-
fraestrutura necessária à execução de atividades relacionadas ao turismo, 
abrangendo suas diversas modalidades;

III - promover e incentivar a realização de eventos de impulso à demanda 
de turismo; 

IV - desenvolver roteiros e articular a implantação da sinalização turística 
conforme padrões e especificações técnicas pertinentes;

V - divulgar as facilidades operacionais, técnicas e estruturais dedicadas ao 
desenvolvimento do turismo no Município;

VI - promover encontros, seminários, audiências públicas e eventos especí-
ficos para os profissionais e operadores de turismo no Município; 

VII - produzir projetos e desenvolver atividades promocionais, contemplando 
os atrativos naturais e históricos do Município;

VIII - recuperar os pontos e construções históricas, inclusive com a introdu-
ção de melhorias no seu entorno, visando a seu aproveitamento turístico e 
como ponto de comércio e serviços;

IX - estabelecer parceria entre setores público e privado, visando ao desen-
volvimento do turismo no Município;

X - disponibilizar informações turísticas atualizadas para o mercado opera-
dor e para o turista, visando a subsidiar o processo de tomada de decisão e 
facilitar o desfrute da infraestrutura, serviços e atrações do município;

XI - elaborar e revisar o Plano Municipal de Turismo em conjunto com en-
tidades não governamentais representativas dos diversos segmentos da 
sociedade civil, audiências públicas com a sociedade e outros setores do 
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governo;

XII - manter ativo e operacional o Conselho Municipal de Turismo com repre-
sentações da sociedade civil e outros setores do governo;

XIII - manter ativo e operacional o FUMTUR – Fundo Municipal de Turismo;

XIV - elaborar o calendário turístico do município, com festas e eventos tra-
dicionais e demais manifestações culturais;

XV - divulgar as histórias das populações que habitaram nosso município, 
criando ações de capacitação, orientação educacional e conscientização 
dos munícipes de todas as idades, com finalidade turística;

XVI - promover o incentivo ao turismo com criação de Rotas Turísticas, 
incentivando atividades que se identificam com o potencial do município: 
turismo de negócio, turismo rural, turismo histórico-cultural, eventos gastro-
nômicos, entre outros.

Capítulo II
Do Desenvolvimento Social

Seção I
Da Assistência Social
    
Art. 19. São objetivos da política municipal de assistência social: 
I - a proteção social;
 
II - a vigilância socioassistencial;
 
III - a defesa intransigente dos direitos;
 
IV - a participação popular.
 
Parágrafo único. Para o enfrentamento da pobreza, a assistência social 
realiza-se de forma integrada às políticas setoriais visando universalizar a 
proteção social e atender às contingências sociais.

Art. 20. O Poder Executivo adotará os seguintes princípios e diretrizes na 
política pública de assistência social: 

I - universalidade;

II - gratuidade;

III - integralidade da proteção social;

IV - equidade;

V - universalização dos direitos sociais;

VI - participação popular e controle social, por meio de organizações repre-
sentativas, na formulação das políticas e no controle das ações em todos 
os níveis. 

Art. 21. O Poder Executivo adotará as seguintes ações estratégicas na exe-
cução da Política Municipal de Assistência Social, afiançando as seguran-
ças de acolhida, convívio ou convivência familiar, renda, autonomia, apoio 
e auxílio:

I - implantar e coordenar a execução da política social no município, opera-
cionalizando-a de forma direta ou indireta;

II - articular parcerias com a sociedade civil, e com os Poderes Públicos Es-
tadual e Federal, organizações não governamentais e fundos internacionais;

III - implantar ações que visem à mobilização, à organização e à participação 
popular em programas sociais, democratizando e construindo a cidadania 
plena;

IV - valorizar, estimular e apoiar iniciativas da comunidade, voltadas para a 
solução dos problemas na área social;

V - promover educação permanente aos trabalhadores do SUAS;

VI – celebrar convênios, parcerias, termos de cooperação e fomento e con-
tratos para a prestação de serviços na área de competência com órgãos 
públicos, entidades particulares e organizações internacionais;

VII - promover programas de interesse mútuo e social visando ao atendi-
mento e encaminhamento da população em situação de vulnerabilidade ou 
risco, de maneira direta ou indireta;

VIII - elaborar projetos e programas que se destinem à emancipação finan-
ceira, à geração de renda e à inserção produtiva;

IX - manter devidamente atualizados os levantamentos sociais e econômi-
cos através de censos, entrevistas e pesquisas como forma de acompanha-
mento da vulnerabilidade da população; 

X - implantar de forma globalizada o atendimento, a orientação e o apoio 
familiar;

XI - coordenar, monitorar e controlar, em parceria com o Conselho Municipal 
de Assistência Social, as ações e serviços da Assistência Social, prestados 
por entidades conveniadas devidamente inscritas nesse Conselho;

XII - realizar o atendimento social à população vitimada por situações de 
emergência ou de calamidade pública, em ação conjunta com a defesa civil 
e com a Secretaria de Obras, Habitação e Serviços;

XIII - realizar ações e campanhas, em parceria com o Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, de proteção e de valorização dos 
direitos da criança e do adolescente, priorizando para temas relacionados à 
violência, abuso e assédio sexual, erradicação do trabalho infantil, proteção 
ao adolescente trabalhador, combate à violência doméstica e uso/ abuso de 
drogas; 

XIV - fortalecer as instâncias de participação e de controle da sociedade 
civil sobre as políticas de assistência social, como o Conselho Municipal de 
Assistência Social, Conselho Municipal do Direito da Criança e do Adoles-
cente, Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa Idosa, Conselho Tutelar e 
demais instâncias de controle social;

XV - fortalecer a gestão transparente e participativa do Fundo Municipal de 
Assistência Social, do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adoles-
cente e do Fundo Municipal do Idoso, criando e aperfeiçoando mecanismos 
de captação de recursos públicos ou privados;

XVI - apoiar a realização das Conferências Municipais de Assistência Social, 
dos Direitos da Criança e do Adolescente, dos Direitos da Pessoa Idosa e 
das demais instâncias de controle social;

XVII - planejar e desenvolver programas de distribuição de renda, voltados a 
eliminar a extrema pobreza no Município.

Seção II 
Da Cultura
                          
Art. 22. São objetivos da política municipal de promoção da cultura:

I - a universalização do acesso à produção e fruição de bens e atividades 
culturais, especialmente na perspectiva da inclusão cultural da população; 

II - garantir os espaços e instrumentos necessários à criação e produção 
cultural;

III - assegurar o funcionamento, a manutenção e a ampliação de equipamen-

tos e serviços culturais;

IV - articular a política cultural com o conjunto das políticas públicas voltadas 
para a inclusão social;

V - o apoio às manifestações culturais da população;

VI - documentar, selecionar, proteger e promover a preservação, a conserva-
ção, a reciclagem e a revitalização do patrimônio histórico e cultural;

VII - a divulgação dos bens tangíveis, naturais ou construídos, assim como 
dos bens intangíveis, considerados patrimônios ou referências históricas ou 
culturais no âmbito do Município.

Art. 23. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes na promoção da 
cultura:

I - integrar a população, especialmente das regiões mais carentes da cidade, 
à criação, produção e fruição de bens culturais; 

II - implantar programas de formação e estímulo à criação, fruição e partici-
pação na vida cultural; 

III - promover a descentralização de equipamentos, serviços e ações, man-
tendo mapeamento atualizado das manifestações culturais no território;

IV - apoiar movimentos e manifestações culturais que contribuam para a boa 
qualidade da vida cultural e pluralidade de expressões culturais;

V - apoiar manifestações institucionais ou não, vinculadas à cultura popular, 
grupos étnicos e outros que contribuam para a construção da cultura em 
todas as suas formas de expressão; 

VI - estimular o desenvolvimento de processos de participação cultural, his-
tórica e de formação de uma cultura cidadã;

VII - promover a integração cultural com outras cidades para uma maior frui-
ção dos bens culturais produzidos entre os Municípios;

VIII - elaborar e aplicar normas para a preservação de bens culturais e refe-
rências urbanas; 

IX - preservar a identidade dos bairros, valorizando as características de sua 
história, sociedade e cultura;

X - disponibilizar as informações sobre patrimônio histórico-cultural à popula-
ção através de inserção escolar;

XI - sensibilizar a opinião pública sobre a importância e a necessidade de 
preservação do seu patrimônio através de parcerias públicas, privadas e 
afins;

XII - apoiar a criação de núcleos integrados de atividades culturais em posi-
ções estratégicas;

Art. 24. O Poder Executivo adotará ações estratégicas no campo da cultura 
que permitam, gradativamente: 

I – implantar o Sistema Municipal de Cultura; 

II - manter atualizado o Plano Municipal de Cultura em conjunto com repre-
sentações da sociedade civil e outros setores do governo;

II - apoiar e participar de Conferências e Fóruns Municipais de Cultura envol-
vendo os vários segmentos culturais;

III - manter ativos o Conselho Municipal de Política Cultural, o Conselho 
Gestor da Biblioteca Pública Municipal, o Conselho Municipal do Patrimônio 
Histórico-Cultural e outros que vierem a ser criados, com a participação da 
sociedade civil e outros setores do governo;

IV - manter ativos o Fundo de Amparo e Incentivo à Cultura, o Fundo de 
Amparo e Incentivo à Biblioteca, o Fundo do Patrimônio Histórico-Cultural e 
outros que vierem a ser criados;

V - estimular a ocupação cultural dos espaços públicos da cidade;
VI - promover a permanente recuperação e revitalização dos equipamentos 
culturais da cidade; 

VII - utilizar os equipamentos municipais como espaços e mecanismos de 
descentralização e inclusão cultural, através da realização de mostra de ci-
nemas, teatro, dança, artes plásticas, fotografia e música entre outras;

VIII - manter atualizado o acervo da biblioteca municipal; 
IX - promover a cultura intergeracional como meio para a qualidade de vida, 
em parceria com Secretarias afins;

X - criar sistemas de identificação acessível de bens tombados e áreas his-
tóricas;

XI - formar e ampliar plateias por meio de acesso a encenações do repertório 
brasileiro; 

XII - inventariar e promover a conservação dos monumentos e obras escul-
tóricas em logradouros públicos;

XIII - desenvolver projetos em conjunto com Conselhos Municipais de diver-
sas áreas; social, educacional e de saúde, projetos culturais que resgatem a 
dignidade e valorizem o indivíduo na sociedade; 

XIV - utilizar a legislação municipal e o tombamento para proteger bens cul-
turais e referências urbanas;

XV - mapear e inventariar bens culturais e patrimônio ambiental, formando 
cadastro informatizado de dados;

XVI - participar nos estudos e fixar normas para as áreas envoltórias de bens 
tombados, contribuindo para a preservação da paisagem urbana e o proces-
so de aprovação de projetos e obras; 

XVII - propor a preservação do patrimônio por meio de mecanismos de trans-
ferência do direito de construir e política de financiamento de obras e de 
isenções fiscais; 

XVIII - criar mecanismos de captação de recursos em áreas de interesse 
histórico ou cultural, visando à sua preservação e revitalização;

XIX - incentivar a participação da comunidade na pesquisa, identificação, 
preservação e promoção do patrimônio histórico, cultural, ambiental e ar-
queológico;
XX - organizar sistema de informações e de divulgação da vida cultural e da 
história da cidade;

XXI - estabelecer parcerias entre os setores público e privado, visando ao 
desenvolvimento da cultura no Município de Mogi Mirim;

XXII - fomentar ações para viabilizar espaço adequado às atividades cultu-
rais em geral;

XXIII - fomentar ações para o desenvolvimento e valorização da diversidade 
cultural.
 
Seção III
Da Educação
       
Art. 25. São objetivos da educação:

I - promover a elevação geral do nível de escolaridade e cultura da popula-
ção mogimiriana, buscando-se a erradicação do analfabetismo;

II - melhorar a qualidade do ensino em todas as unidades escolares;

III - garantir o acesso, permanência e sucesso escolar, proporcionando a 
redução das desigualdades sociais;

IV - democratizar a gestão do ensino público municipal, com a participação 
dos profissionais da educação na elaboração do projeto político pedagógico 
do município e estimular a participação da sociedade nos Conselhos perti-
nentes à Educação;

V - melhorar as condições de trabalho dos profissionais da educação;
VI - fortalecer o ensino regular ministrado na educação infantil, no ensino 
fundamental e na educação de jovens e adultos; 

VII - Implantar cursos de qualificação para o trabalho atendendo às necessi-
dades da comunidade; 

VIII - apoiar os estudantes universitários, com a concessão de subsídio ao 
transporte;

IX - fornecer materiais pedagógicos e uniformes escolares aos estudantes 
da Rede Municipal de Ensino, em conformidade com as disposições da Lei 
Orgânica. 

Art. 26. O Poder Executivo adotará ações estratégicas para a Educação que 
permitam, gradativamente:

I - modernizar a Secretaria de Educação, administrativa e pedagogicamente, 
ampliando a informatização da rede, organizando dados e o trabalho esta-
tístico;

II - realizar a avaliação sistemática de desenvolvimento e aprendizagem dos 
alunos da Educação Básica;

III - garantir a oferta de vagas em creches, escolas municipais de educação 
básica, na educação especial e educação rural;

 IV - Garantir ensino em tempo integral a todos os estudantes da Rede Mu-
nicipal de Ensino

Art. 27. O Poder Executivo adotará gradativamente ações estratégicas es-
pecíficas relativas às:

I - CEMPIs (atendimento às crianças de 4 meses a 3 anos e 11 meses);

II - Educação Infantil (atendimento às crianças de 4 anos e 5 anos e onze 
meses);

III - Ensino Fundamental (atendimento para crianças de 6 a 10 anos) e gra-
dativamente para crianças de 10 a 14 anos;

IV - Educação de Jovens e Adultos;

V - promover a parceria para o desenvolvimento do ensino em todas as 
esferas:

a) manter parcerias com órgãos públicos, entidades, associações e ONG;

b) instalar cursos profissionalizantes em polos do programa de educação de 
jovens e adultos;

VI - suprir a Educação Especial com recursos materiais, pedagógicos e hu-
manos, mantendo a inclusão de alunos com deficiência no ensino regular;

VII - integrar a escola à comunidade.

Seção IV 
Do Esporte, Juventude e Lazer
             
Art. 28. São objetivos da política para esporte, juventude e lazer:

I - desenvolver, organizar e orientar atividades esportivas, recreativas e de 
lazer, atendendo as diversas faixas etárias, de maneira descentralizada;

II - organizar a utilização e a manutenção de equipamentos públicos de es-
porte e lazer.

Art. 29. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes da política para 
esporte, juventude e lazer:

I - promover cursos e treinamentos para o constante aperfeiçoamento dos 
profissionais;

II - oferecer locais adequados para a prática do esporte e do lazer para 
todas as faixas etárias, promovendo gradativamente adaptações nos espa-
ços públicos, para que as pessoas com deficiência possam ser incluídas no 
convívio social e esportivo;

III - oferecer espaços públicos para a prática esportiva, garantindo à popula-
ção o acesso ao esporte, lazer e recreação; 

IV - apoiar a criação de projetos, programas e eventos que contribuam com 
a socialização, com a integração, com a inclusão e com o desenvolvimento 
do esporte, lazer e recreação;

V - promover convênios, parcerias, termos de cooperação e fomento com 
outras entidades para a elaboração de programas ao esporte, lazer e re-
creação;
VI - promover a realização da Conferência Municipal de Esporte, Juventude 
e Lazer.

Art. 30. O Poder Executivo adotará ações estratégicas na implantação da 
política para Esporte, Juventude e Lazer que permitam, gradativamente:

I - manter ativo e incentivar o Conselho Municipal de Esporte, Juventude e 
Lazer;

II - articular as ações municipais com os diversos setores da administração 
pública;

III - desenvolver programas de esporte adaptado, lazer e recreação; 

IV - desenvolver atividades físicas, esportivas, lazer e recreação para a 3ª 
Idade.
   
Seção V
Da Saúde 
     
Art. 31. São objetivos relativos à política municipal de saúde:
I - assegurar a implantação dos pressupostos do Sistema Único de Saú-
de, mediante o estabelecimento de condições urbanísticas que propiciem 
a descentralização, a hierarquização e a regionalização dos serviços que o 
compõem;

II - organizar a oferta pública de serviços de saúde e estendê-la a todo o 
Município; 

III - garantir a melhoria da qualidade dos serviços prestados e o acesso da 
população a eles; 

IV - promover a distribuição espacial de recursos, serviços e ações, con-
forme critérios de contingente populacional, demanda, acessibilidade física 
e hierarquização dos equipamentos de saúde em unidades de Saúde, em 
hospitais gerais e em prontos-socorros;

V - garantir acesso às áreas onde estejam localizados os equipamentos de 
saúde;

VI - garantir boas condições de saúde para a população, por meio de ações 
preventivas que visem à melhoria das condições ambientais; 
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VII - promover política de educação sanitária, conscientizando e estimulando 
a participação nas ações de saúde.

Art. 32. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes relativas à saúde: 

I - aplicar a abordagem intersetorial no entendimento do processo de saúde-
-doença e nas intervenções que visem à proteção, à promoção e à reparação 
da saúde;

II - estabelecer a hierarquização do atendimento hospitalar, a partir da:

a) reconstrução, redimensionamento e ampliação dos serviços hospitalares 
em relação à sua demanda potencial;

b) reconstrução da atenção básica da saúde.

III - incrementar a vigilância à saúde por meio dos serviços de vigilâncias 
sanitária, epidemiológica, ambiental e da saúde do trabalhador;

IV - apoiar e organizar a realização da Conferência Municipal de Saúde;

V - monitorar o desempenho das metas estabelecidas através do Programa 
de Pactuação Integrada – PPI;

VI - ampliar a estratégia do Programa Saúde da Família no Município;

VII - apoiar a criação de núcleos integrados de atividades sociais em posições 
estratégicas;

VIII - organizar Fórum permanente em defesa da saúde do trabalhador, com 
a participação das entidades de classe com representação local, através da 
Secretaria de Saúde e dos Conselhos Municipais de Saúde e de Prevenção 
de Acidentes de Trabalho (Lei Municipal nº 2.363/92).

Art. 33. O Poder Executivo adotará ações estratégicas relativas à saúde que 
permitam, gradativamente:

I - reavaliar o Plano Municipal de Saúde e sua discussão com representações 
da sociedade civil e de outras esferas de governo;

II - ampliar as redes físicas de atendimento, adequando-a as necessidades 
da população;

III - ampliar a política de educação permanente em saúde aos trabalhadores 
municipais de saúde;

IV - promover campanha de cunho educativo, informativo e assistencial;

V - Incrementar a Práticas Integrativas Complementares nas Unidades de 
Saúde;

VI - Ampliar o uso de módulos do sistema de informatização do setor de saú-
de do Município; 

VII - Incrementar a rede de Saúde Mental no município em conformidade com 
as normas e diretrizes do Ministério da Saúde.

VIII - Arquitetar a construção de um novo hospital para atendimentos de alta 
complexidade e saudáveis gestão e operacionalização.

Seção VI
Da Segurança Pública
   
Art. 34. São objetivos da política municipal de segurança:

I - propiciar aos munícipes, ambiente urbano acessível e seguro com boa 
qualidade de iluminação pública, vias públicas adequadamente sinalizadas, 
praças e áreas verdes bem cuidadas;

II - propiciar acesso seguro aos serviços prestados pela prefeitura;

III - articular a cooperação dos órgãos públicos de segurança, das demais 
esferas de governo e das cidades da região visando melhorar a segurança 
dos munícipes;

IV - estimular o envolvimento de todos os segmentos da sociedade nas ques-
tões relativas à segurança no município;

V - utilizar as tecnologias de monitoramento remoto, modernas, como parte 
das ações de proteção ao patrimônio público e aos cidadãos;

VI - integrar as ações de fiscalização na política municipal de segurança;

VII - envolver a Defesa Civil na identificação de riscos para a segurança dos 
munícipes.

Art. 35. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes na execução da 
política de segurança:

I - ampliar os espaços públicos com iluminação de boa qualidade;

II - ampliar a implantação de sistema remoto de monitoramento; 

III - definir sinalização de trânsito, considerando a necessária segurança dos 
usuários;

IV - promover a integração e a coordenação das ações em todo o município;

V - articular os projetos educativos e recreativos voltados à parcela de adoles-
centes e jovens em condições de vulnerabilidade social;

VI - promover o aperfeiçoamento e a requalificação dos recursos humanos 
vinculados a segurança;

VII - estimular os CONSEGs – Conselhos Comunitários de Segurança, articu-
lando ações de segurança comunitária;

VIII - implantar gradualmente a lógica da antecipação e da prevenção nas 
ações de segurança no âmbito da corporação municipal;

IX - participar, de forma integrada, no planejamento e ações da defesa civil;

X - garantir a segurança dos usuários dos espaços públicos municipais;

XI - garantir a atuação, com autonomia dos órgãos de atendimento e controle 
da segurança;

XII - integrar as ações na execução de planos para controle e redução da 
violência;

XIII - promover políticas de combate à violência contra as mulheres, pessoas 
com deficiência e afins.

Art. 36. O Poder Executivo adotará ações estratégicas relativas à segurança 
que permitam, gradativamente:

I - garantir as condições de segurança nos logradouros públicos, praças, par-
ques e áreas de preservação;

II - promover políticas de proteção e defesa das mulheres e de outros grupos 
socialmente vulneráveis;

III - implantar sistema remoto de vigilância eletrônica para monitoramento de 
prédios públicos, praças, parques, via públicas e para policiamento preven-
tivo;
IV - promover convênios com os Governos Estadual e Federal e com os Mu-
nicípios Limítrofes, assim como interação com o Ministério Público, para troca 
de informações e ações conjuntas na área de prevenção e repressão criminal;

V - manter programa permanente de aprimoramento profissional para os efe-
tivos da Segurança no Municipal;

VI - manter a ouvidoria da Guarda Municipal, como órgão permanente e au-
tônomo e independente;

VII - manter a Corregedoria Municipal e capacitar seus membros; 

VIII - identificar e avaliar permanentemente as vulnerabilidades e os riscos 
existentes no âmbito do município, em parceria com os órgãos de segurança;

IX - manter estrutura adequada de prédios e equipamentos, inclusive hidran-

tes nos novos loteamentos.

Título III
Dos Objetivos e Diretrizes da Política de Ordenação do Território

Capítulo I
Da Estrutura Urbana, do Uso do Solo e da Regularização Fundiária
     
Seção I
Dos Objetivos
 
Art. 37. São objetivos da política de ordenação do território:

I - promover o processo de urbanização, evitando a criação de novos vazios 
urbanos; 

II - ocupar e usar adequadamente os vazios urbanos existentes, visando ao 
efetivo aproveitamento da infraestrutura urbana existente;

III - criar e ampliar os espaços livres de uso comum e as áreas de especial 
interesse ambiental;
 
IV - respeitar o adensamento e o uso comercial diversificado nas ruas e ave-
nidas que estruturam a malha urbana do município, permitindo o surgimento 
de novas centralidades mescladas a zonas predominantemente residenciais;
 
V - promover a regularização fundiária dos núcleos habitacionais informais 
consolidados, ocupados por população de baixa renda ou não, em confor-
midade com a legislação federal aplicável e com os princípios e diretrizes 
desta Lei.

Seção II
Das Diretrizes de Ordenação do Território
        
Art. 38. O Poder Executivo Municipal promoverá a aplicação das seguintes 
diretrizes para a ordenação do território:

I - utilizar os instrumentos de política urbana, previstos pela Lei Federal n° 
10257/2001, e regulamentados nesta lei e, quando necessário, por regula-
mentação específica, instaurando o processo de gestão adequado às particu-
laridades do contexto urbano local, com vistas à concretização dos objetivos 
especificados nesta Lei;
II - criar zoneamento específico para os corredores de comércio e serviços 
diversificados, garantindo parâmetros de uso e ocupação do solo que viabili-
zem o adensamento adequado e a requalificação urbana;

III - criar zoneamento ambiental com parâmetros especiais de uso e ocupa-
ção do solo em áreas ambientalmente frágeis e espaços livres de uso público, 
considerando sua escala no território; seu grau de inserção no cotidiano; sua 
distribuição territorial e a paisagem resultante da interação entre áreas ver-
des, espaços livres e o ambiente construído; tendo por referência:

a) as áreas de preservação permanente em todo o território municipal, assim 
definidas pela Lei 12651/2012; 

b) a faixa de inundação do Rio Mogi Mirim, inscrita no SIG Carta Mogi Mirim; 

c) os fragmentos de Cerrado e Mata Atlântica protegidos por legislação es-
tadual;

d) a bacia hidrográfica da represa de abastecimento público de água;

e) as áreas de várzea do Rio Mogi Mirim e outras áreas úmidas relevantes;

f) as áreas de risco de inundação, enchentes e de erosão; 

g) Voçoroca e seus afluentes;

h) outras áreas indicadas pela Carta de Aptidão a Urbanização do Município 
de Mogi Mirim.

IV - criar zonas especiais de interesse social, destinadas à implantação de 
empreendimentos habitacionais destinados à população de baixa renda;

V - delimitar as áreas destinadas à regularização fundiária de núcleos urba-
nos informais consolidados, assim definidas pela Lei Federal 13465/2017, e 
que deverão ser submetidas a procedimentos de urbanização adequados, 
implantação de infraestrutura essencial e regularização fundiária e registral;

VI - criar zonas de interesse econômico para fins industrial, comercial e de 
serviços;

VII - criar zonas de desenvolvimento rural, de lazer e de turismo;

VIII – criar programas de compensação por prestação de serviços ambientais;

Art. 39. De acordo com as diretrizes e objetivos desta Lei o Poder Executivo, 
por meio das secretarias competentes, determinará a localização dos equipa-
mentos públicos, sociais e administrativos.

Parágrafo único. A determinação dos locais a que se refere o presente artigo 
será feita com base em estudos e projetos aprovados pelo Poder Executivo 
mediante decreto.

Capítulo II
Da Política Ambiental e de Proteção à Paisagem

Seção I
Dos Objetivos

Art. 40. Constituem objetivos da política ambiental e de proteção à paisagem:

I - o meio ambiente ecologicamente equilibrado, urbano e rural, com respeito 
à integridade dos ecossistemas, à biodiversidade para usufruto das atuais e 
futuras gerações;

II - elaborar e aplicar políticas públicas e estratégias de ação de melhoria da 
qualidade do meio ambiente, de proteção e preservação, de recuperação de 
áreas degradadas, de modo integrado às políticas públicas ambientais dos 
governos federal e estadual;

III - a implantação de zonas de proteção ambiental no âmbito do zoneamento 
municipal;

IV - a promoção e preservação da boa qualidade do solo urbano e rural, 
quanto a suas características pedológicas, geológicas e geomorfológicas, em 
assentamentos habitacionais, atividades agrícolas e instalações industriais e 
outros empreendimentos;

V - a implantação de um sistema de áreas verdes, com base em uma con-
cepção ampla e integrada da paisagem e ambiente, mediante uma estrutura 
abrangente composta de espaços livres de variadas dimensões, tipologias e 
características de cobertura vegetal nativa, com a finalidade de promoção do 
bioma, proteção da rede hídrica, melhoria da qualidade do ar, integridade do 
solo e atendimento às demandas e aspirações socioculturais da população;

VI - a valorização da paisagem e a proteção do patrimônio natural;

VII - a recuperação das matas ciliares dos cursos d’ água urbanos e rurais, 
em conformidade com a presente Lei e com a legislação federal e estadual 
em vigor;

VIII - a valorização e ampliação dos espaços livres, urbanos e rurais, de uso 
público;

IX - a disposição correta dos resíduos sólidos, a redução da geração de resí-
duos e a implementação de ações de educação ambiental no que se refere à 
política municipal de gestão de resíduos sólidos;

X - incentivar a participação da população no planejamento, na elaboração 
e no monitoramento da execução de projetos e na gestão do ambiente e da 
paisagem, garantindo a participação efetiva do Conselho Municipal de Meio 
Ambiente;

XI - elaborar o Plano de Gerenciamento Integrado dos Resíduos Sólidos, e 
implementá-lo de acordo com as estratégias definidas, garantindo os princí-
pios de eficácia, transparência e controle social, em conformidade com a Lei 
Federal n. 12305/2010 que instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 

XII - promover e incentivar o desenvolvimento e implantação de projetos de 
edificação, de espaços públicos e espaços privados, que apresentem solu-
ções de utilização de energias por fontes renováveis e de baixa emissão de 

carbono, no âmbito da administração pública municipal, e no sistema muni-
cipal de aprovação de projetos e empreendimentos.

Seção II
Da Qualidade do Ar e da Integridade do Solo.

Art. 41. O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes diretrizes de pre-
servação da boa qualidade do ar e do solo:

I - estabelecer mecanismos de controle da poluição atmosférica, sonora, do 
solo e da água no âmbito de suas atribuições e competências legais;

II - elaborar e manter atualizada a Carta de Aptidão à Urbanização, a iniciar 
em até 180 dias da aprovação da presente lei, e implementar políticas e 
ações destinadas à proteção e recuperação do solo, garantindo condições 
seguras e equilibradas de uso e ocupação do solo no território municipal, 
prevendo pelo menos os seguintes itens:

inventário de eventos e desastres naturais;

b) carta de suscetibilidade e perigo, elaborada a partir de atributos geológi-
cos, geomorfológicos, pedológicos, climáticos e de indução antrópicas;

c) carta de Vulnerabilidade de áreas residenciais, comerciais e serviços aos 
fenômenos geodinâmicos, a partir de atributos do padrão de ocupação urba-
na e indicadores socioeconômicos;

d) carta de risco aos fenômenos geodinâmicos, indicando a vulnerabilidade 
de áreas residenciais/comerciais/serviços e a população exposta;
e) carta de aptidão à urbanização, considerando a suscetibilidade e perigos 
mapeados, a vulnerabilidade de áreas residenciais/comerciais/serviços, a 
população exposta aos riscos e o uso e ocupação do solo recomendado.

III - evitar a contaminação e esgotamento do solo, regulamentando e fiscali-
zando as atividades urbanas, agrícolas e industriais;

IV - mapear as áreas degradadas onde haja necessidade de recuperação 
ambiental, e promover, por meio de legislação específica, seus planos de 
recuperação, priorizando as áreas que possuam excepcionalidade paisagís-
tica;

V - implementar programas e ações que propiciem melhorias dos padrões 
microclimáticos;

VI - proteger os recursos geológicos e geomorfológicos, fiscalizando obras 
de movimentos de terra, a implantação de novos assentamentos urbanos e 
as atividades mineradoras;

VII - estruturar mecanismo de venda de créditos de carbono, visando ao 
desenvolvimento limpo em consonância aos entendimentos internacionais 
sobre mudanças climáticas.

VIII - recuperar as condições edáficas em áreas onde seja diagnosticada 
situação de contaminação de solos;

Seção III 
Dos Recursos Hídricos

Art. 42. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes e ações 
estratégicas para a proteção e regeneração dos recursos hídricos em terri-
tório municipal:

I - criar um sistema integrado de corredores verdes e parques lineares, pro-
tegendo toda a rede hídrica, composta pelas cabeceiras, cursos d’água es-
truturantes e seus tributários, aquíferos e áreas úmidas, promovendo e/ou 
recuperando as matas ciliares e permitindo usos controlados e compatíveis 
com a fragilidade do suporte biofísico, para fins de recreação, lazer e con-
vivência, estabelecendo, por lei específica, as zonas de amortecimento nas 
bordas dessas áreas;

II - tratar as águas urbanas como valioso recurso paisagístico e social, au-
mentando sua visibilidade e aproveitando seu potencial para fins de lazer e 
recreação, assegurando à população a condição de visibilidade aos cursos 
d’água urbanos, e criando estruturas de baixo impacto capazes de dar aces-
so e passagem pelos rios e córregos da cidade;

III - definir pequenas bacias naturais de drenagem para contenção e desa-
celeração das águas pluviais urbanas, incorporando-as ao Sistema de Áreas 
Verdes e permitindo usos compatíveis, onde couber;

IV - assegurar cotas de permeabilidade do solo urbano, para recarga do 
aquíferos subterrâneos e controle das enchentes e inundações, observando 
e garantindo sua taxa de absorção das águas pluviais;

V - implantar programas educacionais nas escolas públicas e privadas e 
campanhas de conscientização da população para a conservação e uso ra-
cional dos recursos hídricos do município;

VI - proteger, conservar e recuperar a integridade das águas nos ambientes 
urbanos e rurais.

Parágrafo único. As bacias hidrográficas municipais são aquelas descritas 
em mapa ANEXO, que por sua vez integra e orienta o sistema de gestão 
ambiental do município de Mogi Mirim.

Seção IV 
Do Sistema de Áreas Verdes

Art. 43. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes para a 
criação do sistema de áreas verdes:

I - instituir, por meio de lei específica, o Sistema Integrado de Parques e 
Áreas Verdes, para proteger e recuperar toda a rede hídrica e florestal mu-
nicipal, promovendo e/ou recuperando as matas ciliares e permitindo usos 
controlados e compatíveis com a fragilidade do suporte biofísico, para fins 
de recreação, lazer e convivência, e estabelecendo regulamentação para a 
ocupação das zonas de amortecimento nas bordas dessas áreas;

II - criar um cadastro de áreas verdes públicas e privadas no território mu-
nicipal, a fim de mapear, quantificar e qualificar a cobertura vegetal nativa e 
exótica, identificando remanescentes importantes dos biomas e outras áreas 
passíveis de serem incorporadas estruturalmente ao Sistema Municipal de 
Parques e Áreas Verdes;

III - ampliar a quantidade e melhorar a qualidade das áreas verdes, de seus 
acessos e sua distribuição pelo território municipal, urbano e rural, impedidas 
as compensações ambientais fora do território municipal;

IV - associar a promoção dos parques e áreas verdes à recuperação de 
áreas degradadas;

V - assegurar a quantidade e a qualidade das áreas verdes, melhorando os 
acessos e distribuição pelos bairros da cidade;

VI - elaborar e implementar o Plano Municipal de Arborização Urbana, para 
promover a arborização das calçadas, canteiros centrais de vias públicas, 
conectando esses caminhos ao Sistema de Parques e Áreas Verdes, priori-
zando as características e necessidades da vegetação nativa, a sua contri-
buição para a boa qualidade do bioma urbano e as demandas específicas 
da população na relação com os outros elementos de infraestrutura urbana; 

VII - promover e estimular a arborização em áreas de escolas das redes 
pública e privada, e outros espaços institucionais, contextualizadas em abor-
dagens pedagógicas e participativas;

VIII - implantar e desenvolver programas de educação ambiental capazes 
de desenvolver, na população, a consciência crítica a respeito das questões 
socioambientais relacionadas às áreas verdes urbanas e rurais;

IX - estabelecer parcerias com empresas privadas para a manutenção de 
áreas verdes, assegurando o interesse público e difuso;

X - tratar a questão das áreas verdes no ambiente urbano dentro de uma 
perspectiva sistêmica, incorporando aspectos relativos à manutenção da 
qualidade microclimática, à estabilidade do solo, à qualidade dos recursos 
hídricos e da paisagem urbana.

Seção V 
Da Política de Proteção à Paisagem

Art. 44. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes relati-
vas à política de proteção à paisagem: 
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I - controlar o uso e a ocupação do solo, assegurando um equilíbrio morfoló-
gico entre os espaços livres e construídos;

II - mapear o patrimônio paisagístico a fim de preservar a memória natural e 
cultural local;

III - garantir o acesso visual aos elementos notáveis naturais e construídos da 
paisagem, controlando o uso e a ocupação do solo, e avaliando o impacto de 
vizinhança de empreendimentos, a fim de não comprometer a qualidade dos 
conjuntos paisagísticos e a fruição da paisagem;

IV - avaliar os impactos de vizinhança de empreendimentos que possam 
comprometer ou desfigurar a qualidade estética de conjuntos paisagísticos, 
naturais ou construídos, em conformidade com o Estudo de Impacto de Vi-
zinhança (EIV);
V - disciplinar o uso do espaço visual público para a exibição e veiculação de 
publicidade de mídia externa (letreiros, painéis luminosos, outdoors e outros 
recursos da publicidade) com vistas a coibir os abusos e impedir a poluição 
visual.
 
                                                             Art. 45. Poder Executivo Municipal pro-
moverá ações estratégicas relativas à política de proteção à paisagem que 
permitam, gradativamente:

I - fiscalizar a ocupação urbana, considerando as questões específicas de 
paisagem;

II - desenvolver programas e cursos de capacitação do corpo técnico da Pre-
feitura, para agregar as questões ambientais pertinentes aos sistemas natu-
rais, à dimensão cultural e perceptiva da paisagem urbana em sua conexão 
com a paisagem regional. 

Seção VI
Da Arborização Urbana 

Art. 46. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes relativas 
à promoção da arborização urbana: 

I - contribuir para:

a) a manutenção da boa qualidade das condições climáticas;

b) a estabilidade do solo;

c) a promoção do bioma urbano;

d) a qualidade das águas e a prevenção de enchentes;

e) a identidade paisagística da cidade.

II - compatibilizar aspectos pertinentes ao plantio da vegetação com a infra-
estrutura urbana, evitando conflitos;

III - considerar aspectos socioculturais da população contemplada, propician-
do formas adequadas para a participação comunitária;

IV - elaborar o Plano Municipal de Arborização Urbana;

V - incentivar o plantio de árvores em canteiros centrais, onde não há fiação 
elétrica, exceção feita às áreas por onde passam redes de alta-tensão que 
devem ser alvo de projeto específico;

VI - implantar fiação subterrânea, onde for possível.

§ 1° Para efeito de aplicação desta lei, considera-se arborização urbana o 
plantio de árvores nos passeios em vias públicas, com inclusão da cobertu-
ra vegetal da cidade como um todo, inclusive em áreas privadas, de forma 
abrangente, considerando as relações necessárias entre os vários elemen-
tos da paisagem e do ecossistema urbano;
§ 2° Ao redor da árvore plantada, será reservada uma área, como canteiro 
permeável, de forma a assegurar percolação de água e necessária aeração 
do solo, assegurado o espaço mínimo exigido para a circulação de pedestres 
de 1.20m de espaço livre de acordo com o previsto pela NBR 9050 atuali-
zada.

Art. 47. Os proprietários de lotes e terrenos urbanos são responsáveis pela 
proteção física dos indivíduos arbóreos plantados defronte aos seus lotes, 
sendo vedada a supressão de indivíduos arbóreos sem que haja a substi-
tuição por outro, em conformidade com a autorização formal da Prefeitura 
Municipal de Mogi Mirim.

Parágrafo único. O Poder Executivo Municipal deverá orientar os proprietá-
rios de lotes urbanos sobre a responsabilidade da proteção do patrimônio 
arbóreo urbano, fiscalizar as ações individuais que venham a ferir a integri-
dade deste conjunto e estabelecer punição e multa em conformidade com a 
presente Lei e com o Código de Posturas Municipal.    
Seção VII
Da Proteção e Promoção do Bem-Estar Animal

Art. 48. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes quanto 
à proteção e bem-estar animal: 

I - garantir o equilíbrio da proteção animal com ações integradas de proteção, 
defesa e bem-estar animal;

II - atuar na elaboração de políticas públicas, visando à proteção e o bem-es-
tar animal em território municipal;

III - implementar programas e ações que promovam o correto manejo e a 
saúde da fauna silvestre no município, de acordo com as legislações muni-
cipal, estadual e federal;

IV - promover programas contínuos de educação ambiental, específicos para 
a proteção e bem-estar animal; 

V - estabelecer parcerias, convênios e acordos de cooperação técnica com 
universidades, faculdades, institutos de pesquisa, terceiro setor e iniciativa 
privada a fim de proteger, preservar e promover o bem-estar dos animais 
domésticos, bem como o manejo da fauna silvestre.

Capítulo III
Da Política Municipal de Saneamento Básico

Seção I
Dos Objetivos e Diretrizes da Política de Saneamento Básico

Art. 49. Os serviços públicos de saneamento básico no município de Mogi 
Mirim serão prestados de forma articulada com as políticas de desenvolvi-
mento urbano, de habitação, de proteção ambiental, de promoção da saúde 
e de recursos hídricos.

Art. 50. São serviços públicos de saneamento básico: o abastecimento de 
água; a coleta e o tratamento dos esgotos sanitários; o manejo das águas 
pluviais; a coleta, o tratamento e a destinação final dos resíduos sólidos; os 
serviços de varrição pública, a limpeza de córregos e cursos d' água; a limpe-
za de áreas públicas, de acordo com a Lei Federal 11.445/2007.

Art. 51. A prestação dos serviços públicos de saneamento básico terá por 
objetivo a universalização do acesso de toda a população, urbana e rural, 
e será orientada pelo Plano Municipal de Saneamento Básico, pelo Plano 
Municipal de Macrodrenagem, pelo Plano de Gerenciamento Integrado de 
Resíduos Sólidos e pelo Plano Municipal de Saneamento Rural.

Art. 52. As soluções de saneamento básico não enquadradas como serviço 
público, de acordo com a Lei Federal n. 11445/2007 e, alterações posterio-
res, deverão ser submetidas ao controle, vigilância e fiscalização do Poder 
Executivo Municipal, ou pela entidade reguladora, quando tal função for as-
sim delegada.

Art. 53. A política municipal de saneamento básico deverá ter como meta 
assegurar o atendimento de 100% da população urbana com abastecimento 
de água, coleta e tratamento de esgotos e coleta domiciliar de lixo até o ano 
de 2033, assegurando a boa qualidade e a regularidade plena dos serviços 
em conformidade com a Lei Federal 11445/2007 e o Plano Nacional de Sa-
neamento Básico.

Parágrafo único. O Plano Municipal de Saneamento Rural definirá as metas 
específicas para atendimento da população rural, podendo estabelecer me-
tas diferentes daquelas descritas no caput, desde que justificadas, conside-

rando as especificidades dos territórios rurais.

Art. 54. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para os serviços 
de saneamento básico, no que diz respeito à política de desenvolvimento 
urbano:

I - estabelecer limites de expansão urbana tendo por critério o limite de capa-
cidade da infraestrutura de saneamento básico atual e futura;

II - reduzir a vulnerabilidade de contaminação de aquíferos e demais massas 
de água, por infiltração de esgotos e demais poluentes nas redes de abaste-
cimento de água;
III - estimular a adoção de soluções técnicas para o uso racional da água nos 
projetos de edificação e de parcelamento do solo;

IV - promover a despoluição dos cursos d’água principais e de seus afluentes 
por meio de ações de controle de cargas poluentes difusas na área urbana, 
em conformidade com o Plano Municipal de Saneamento Básico.
    
Seção II
Do Abastecimento Público de Água
    
Art. 55. São áreas de especial interesse ambiental para fins de captação, 
reservação e distribuição pública de água no município de Mogi Mirim:

I - a bacia hidrográfica da represa de abastecimento de água da PCH AES, 
assim definida pelo mapa ANEXO de bacias hidrográficas municipais;

II - a bacia hidrográfica da várzea do Rio Mogi Mirim, assim definida pelo 
mapa ANEXO de bacias hidrográficas municipais;

§ 1º As áreas definidas nos incisos I e II do presente artigo serão regidas 
por critérios de ocupação de baixa densidade, com alta permeabilidade do 
solo, para cumprir as funções ambientais de proteção do solo, da flora e da 
fauna; pela recomposição da mata ciliar a recuperação florestal, evitando-se 
erosões, o assoreamento do leito d’água e protegendo as águas de poluição 
e contaminação.

§ 2º O Poder Executivo Municipal adotará medidas de uso e ocupação do 
solo da área que trata o caput, que priorizem a preservação florestal para a 
produção de água, integrando os setores e instâncias governamentais e da 
sociedade civil para a gestão ambiental democrática da bacia hidrográfica de 
que trata o caput.

§ 3º Nas bacias hidrográficas definidas nos incisos I e II do presente artigo 
deverão ser objeto de recuperação e conservação florestal, na forma da pre-
sente lei e da legislação federal e estadual em vigor.

§ 4º Nas bacias hidrográficas definidas nos incisos I e II do presente artigo 
serão implementados os seguintes instrumentos de planejamento e gestão, 
visando orientar as ações do poder público e da sociedade civil voltadas à 
proteção, à recuperação e à preservação dos recursos hídricos:

I - o zoneamento de especial interesse ambiental definido pela presente Lei;

II - as normas para implantação de infraestrutura sanitária; 

III - mecanismos de compensação financeira aos usuários e proprietários da 
bacia de contribuição;

IV - o controle e fiscalização das atividades potencialmente degradadoras do 
meio ambiente, capazes de afetar a qualidade e a quantidade de água do 
manancial; 

V - as penalidades por infrações às disposições desta Lei e da lei específica 
da bacia hidrográfica.

§ 5º O Poder Executivo Municipal providenciará estudo técnico hidráulico, 
geotécnico e ambiental para definição da viabilidade técnico-econômica da 
bacia hidrográfica constante no Inciso II para a finalidade de captação, reser-
vação e distribuição para o abastecimento público de água.

Seção III
Da Coleta, Afastamento e Tratamento de Esgotos Sanitários
    
Art. 56. A política de ordenamento territorial tem por princípio o saneamento 
ambiental, e desta forma deverá estimular a ocupação ordenada do território 
de forma a combater a poluição difusa, resultante de formas inadequadas de 
esgotamento sanitário e de escoamento de águas pluviais.

Art. 57. Nos loteamentos e todas as formas de parcelamento do solo, o em-
preendedor deverá projetar em função das diretrizes de saneamento defi-
nidas pelo Poder Executivo Municipal e legislação federal e estadual per-
tinentes, devendo garantir sistemas de esgotamento sanitários seguros e 
separados do escoamento de águas pluviais para todo o empreendimento.

§ 1º no caso de loteamento ou qualquer tipo de empreendimento que não 
tiver condição técnica de conexão com o sistema público de esgotamento 
sanitário, o empreendedor deverá propor, com projeto executivo detalhado, a 
solução de saneamento descentralizado, a ser submetido análise e anuência 
da Prefeitura Municipal, sem prejuízo das licenças ambientais exigíveis pela 
legislação estadual e federal pertinentes.
§ 2º Na ausência de legislação estadual e ou federal pertinente, o Poder 
Executivo Municipal estabelecerá legislação específica para o procedimento 
de licenciamento ambiental de sistemas de saneamento descentralizados.

Art. 58. É vedada a utilização de sistemas de saneamento que:

I - causem poluição do solo ou da água;

II - escoem águas pluviais e esgotos domésticos de forma conjunta;

III - coloquem a vizinhança em risco sanitário;

IV - não atendam as especificações técnicas do serviço público de sanea-
mento básico.

Parágrafo único. Às situações previstas nos incisos I a IV estão sujeitas as 
penalidades previstas na presente Lei.

Art. 59. Os proprietários de lotes urbanos ou rurais que se utilizem de siste-
mas isolados de esgotamento sanitário, e os proprietários de lotes que em 
conjunto se utilizem de sistemas coletivos descentralizados de tratamento de 
esgotos, tem o prazo de até 5 (cinco) anos para registrar suas soluções de 
tratamento de esgoto e regularizar sua operação, adequando as instalações 
existentes, de forma a garantir que não haja infiltração de efluente sem trata-
mento no solo ou em curso d’água.

Parágrafo único. O Poder Executivo estabelecerá, por meio de Decreto, as 
regras específicas para cadastro, licenciamento e fiscalização de todas as 
situações urbanas e rurais que se enquadrem na condição definida no caput.
    
Seção IV 
Do Manejo de Águas Pluviais

Art. 60. São objetivos da política municipal relativa ao manejo de águas plu-
viais no território municipal:

I - promover meios efetivos de ordenamento e uso do solo visando à pre-
servação dos recursos naturais do município, notadamente o solo, a fauna, 
a flora e os recursos hídricos, privilegiando o interesse público e difuso da 
sociedade, no meio rural e urbano;

II - proporcionar as condições e os elementos necessários ao escoamento 
das águas nos cursos d’água que percorrem as áreas urbana e rural do mu-
nicípio;

III - incentivar o aproveitamento e uso racional para fins de abastecimento 
público, recarga de aquíferos, recuperação de nascentes e de cursos d’água; 

IV - controlar o escoamento superficial de águas pluviais nas bacias hidro-
gráficas que percorrem a área urbana, buscando o equilíbrio entre absorção, 
retenção e escoamento superficial, no sentido de compatibilizar as demandas 
ambientais com os usos legítimos do solo urbano;

V - estabelecer regras e prazos para que os novos empreendimentos habita-
cionais, comerciais, de serviços e industriais apresentem soluções técnicas 
re-uso de água de chuva, ou medidas de infiltração, retenção, contenção, 
impedindo o acréscimo de vazões de escoamento superficial resultantes da 
impermeabilização do solo produzida por esses empreendimentos.
 
Art. 61. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes para o 

manejo de águas pluviais no território municipal:

I - aplicar a Lei Federal n°. 12.651, de 25 de maio de 2012 visando recuperar 
e proteger a cobertura vegetal para fins de manejo de águas pluviais;

II - coibir as ações ou intervenções capazes de gerar ou agravar processos 
erosivos nas cabeceiras, margens e encostas naturais no território do mu-
nicípio;
III - criar condições para absorção da maior parcela possível do volume das 
águas pluviais nos locais de sua precipitação, considerando o mapa ANE-
XO de bacias hidrográficas municipais e respeitando-se sempre a legislação 
ambiental federal ou estadual;

IV - dotar os logradouros públicos das condições e elementos necessários 
à captação, retenção, condução e descarga em condições adequadas, das 
águas superficiais que afluam a esses mesmos logradouros públicos, com-
binando elementos naturais e construídos;

V - elaborar e implementar as medidas estruturais e não estruturais a serem 
definidas no Plano Municipal de Macrodrenagem, o mapeamento de riscos 
geotécnicos e de inundações e a carta municipal de aptidão a urbanização, 
a serem elaboradas e atualizadas periodicamente pela Prefeitura Municipal;

VI - implantar medidas não estruturais de prevenção do assoreamento dos 
cursos d’água e entupimento dos elementos do sistema de microdrenagem, 
mediante a fiscalização permanente visando:

a) coibir o lançamento de lixo e resíduos de construção e de demolição nas 
vias públicas, ou sua disposição irregular em locais proibidos ou inadequa-
dos;

b) coibir a realização de obras de movimento de terra não autorizadas pela 
Prefeitura ou que estejam sendo executadas sem os cuidados necessários 
– inclusive no transporte de solo, resíduos de construção e de demolição e 
restos de vegetação removida, e a sua disposição em local adequado;

c) coibir desmatamentos clandestinos, invasões e assentamentos irregula-
res, especialmente em zonas de cabeceiras, várzeas e áreas de alta fragili-
dade quanto à erosão.

VII - promover a ação articulada dos agentes públicos executivo e legislativo 
nos assuntos relativos à drenagem urbana no interesse da comunidade. 

Art. 62. O Poder Executivo Municipal adotará ações estratégicas relativas ao 
sistema de drenagem urbana que permitam gradativamente:

I - promover e participar ativamente da elaboração dos Planos Diretores de 
Recursos Hídricos das Bacias do Rio Mogi Guaçu e do Rio Piracicaba, em 
conjunto com os demais municípios da bacia e em parceria com o Departa-
mento de Águas e Energia Elétrica - DAEE;

II - elaborar o Plano Municipal de Macrodrenagem, contendo diagnóstico das 
condições operativas dos sistemas naturais e construídos de micro e macro-
drenagem no território municipal, as condições de escoamento superficial e 
as tendências de evolução das bacias hidrográficas urbanas e rurais, pro-
pondo ainda medidas estruturais e não estruturais para preservação, contro-
le e recuperação do sistema de drenagem, garantindo a efetiva participação 
e controle social, e o planejamento financeiro de curto, médio e longo prazo;

III - emitir diretrizes de projeto que prevejam estratégias de: 
a) preservação das cabeceiras e várzeas dos cursos d’água que nascem 
ou percorrem o território do município, no sentido de garantir a proteção e 
preservação da vegetação existente na zona urbana, principalmente a mata 
ciliar, ou sua recuperação;

b) proteção contra o risco de instalação de processos erosivos nas áreas de 
empreendimentos, mormente nas margens e encostas com pendentes pro-
nunciadas, bem como a correção de problemas desta natureza já existentes 
nos locais objeto de instalação ou adensamento de ocupação urbana;

c) garantia de absorção da maior parcela possível do volume das águas plu-
viais nos locais de sua precipitação, em consonância com as características 
geológicas do sítio urbano e com o uso e ocupação do solo;

d) dotação dos logradouros públicos das condições e elementos necessários 
à captação, retenção, condução e descarga em condições adequadas, das 
águas superficiais que afluam a esses mesmos logradouros públicos, com-
binando elementos naturais e construídos;

e) incluindo, onde necessário, faixas sanitárias e áreas destinadas ao retar-
damento das águas pluviais ou à retenção de sedimentos eventualmente 
carreados pelas enxurradas;

f) utilização, tanto na faixa carroçável em vias de categoria local, como nos 
passeios em bairros predominantemente residenciais, de pavimentos que 
possibilitem a infiltração de uma parte considerável das águas pluviais.

IV - a promoção campanhas de esclarecimento público enfatizando a neces-
sidade da participação cidadã para:

a) a interrupção da ocupação, erosão e impermeabilização criminosa das 
zonas de cabeceiras dos cursos d’água;

b) a preservação da vegetação remanescente nas margens e várzeas ao 
longo dos rios e córregos urbanos, para fins climatológicos e paisagísticos, 
mormente a mata ciliar de reconhecida importância para a preservação e re-
cuperação da fauna aquática da bacia, bem como para o controle da erosão 
e à preservação da flora e fauna nativas;

c) a manutenção dos dispositivos do sistema de microdrenagem em boas 
condições, livres de assoreamento causado pelo lançamento ilícito ou arras-
te de lixo domiciliar, outros resíduos sólidos e sedimentos provenientes de 
obras de terraplenagem.

Art. 63. Os projetos de loteamentos ou quaisquer outros tipos de parcela-
mento de solo, inclusive de regularização fundiária, deverão conter, obriga-
toriamente, projeto de drenagem de águas pluviais, que por sua vez deverão 
incluir, no mínimo:

I - levantamento planialtimétrico cadastral, elaborado segundo a NBR 13.333 
atualizada, e georreferenciado na base geográfica definida pelo sistema de 
Georreferenciamento Municipal;

II - estudo hidrológico da bacia de contribuição ou de sub-bacia de contri-
buição onde a área do empreendimento esteja inserida, assim definido por 
diretriz do Poder Executivo; este estudo deverá considerar, para efeito de 
cálculo de vazões as contribuições de montante do empreendimento e a 
destinação final das águas superficiais geradas com a implantação do em-
preendimento;

III - memória de cálculo das vazões e das soluções técnicas para o escoa-
mento disciplinado das águas pluviais de montante e aquelas geradas no 
empreendimento;

IV - projeto executivo do sistema de drenagem de águas pluviais em escala 
1:500 ou 1:1000, conforme diretriz do Poder Executivo;

V - memorial descritivo das soluções técnicas e de funcionamento do sis-
tema.

Seção V 
Dos Resíduos Sólidos

Art. 64. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes rela-
tivas ao controle da geração, manipulação e disposição final dos resíduos 
sólidos: 

I - destinar áreas adequadas para a implantação de estações de triagem e 
tratamento de resíduos sólidos;

II - controlar e fiscalizar a manipulação dos resíduos sólidos, desenvolvendo 
programas de reciclagem dos mesmos;

III - promover campanhas de esclarecimento estimuladoras da redução da 
geração de resíduos sólidos, da separação, reciclagem e reuso de materiais 
descartáveis.

Art. 65. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes ações estraté-
gicas no controle da geração, manipulação e disposição final dos resíduos 
sólidos que permitam gradativamente:

I - desenvolver o Plano Municipal Integrado de Gerenciamento de Resíduos 
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Sólidos, que contemple a indicação das áreas adequadas para a disposição 
final para a realidade presente e prognóstico de desenvolvimento urbano, 
contemplando as questões socioambientais e incorporando a perspectiva de 
otimização e expansão dos programas de reciclagem de resíduos;

II - fiscalizar rigorosamente a destinação final do lixo industrial, apoiando 
iniciativas de criação de unidades de tratamento;

III - fomentar a implantação de usinas de tratamento de resíduos sólidos;

IV - fomentar a implantação de usina de tratamento de resíduos da constru-
ção civil.

Capítulo IV
Do Sistema Viário

Seção I 
Da Classificação e Hierarquia Viária

Art. 66. As vias a serem implantadas na Zona Urbana devem observar os 
critérios de funcionalidade, hierarquia e os padrões urbanísticos estabele-
cidos nesta Lei. 

Art. 67. As vias municipais são classificadas, obedecendo aos seguintes ti-
pos:

I - vias de trânsito rápido;

II - vias arteriais;

III - vias coletoras;

IV - vias locais;

V - vias rurais.

Art. 68. As vias de trânsito rápido são aquelas caracterizadas por acessos 
especiais com trânsito livre sem interseção em nível, sem acessibilidade di-
reta aos lotes lindeiros e sem travessia de pedestres em nível.

Art. 69. As vias arteriais são aquelas que ligam diferentes bairros e regi-
ões da cidade entre si, caracterizadas por interseções em nível, geralmente 
controladas por semáforo, com acessibilidade aos lotes lindeiros e às vias 
coletoras e locais.

Parágrafo único. A implantação de vias arteriais obedecerá a critérios espe-
ciais de aprovação do respectivo projeto estabelecidas pelo Poder Executi-
vo, considerando-se os usos e as edificações lindeiras, podendo apresentar 
características distintas.

Art. 70. As vias rurais são aquelas que interligam a zona rural entre seus 
diferentes pontos e estes, com as vias urbanas.

Seção II 
Das Diretrizes para Configuração do Sistema Viário Estrutural

Art. 71. O sistema viário urbano é constituído pelas vias existentes, pelas 
vias constantes dos projetos de loteamentos aprovados e pelas vias planeja-
das para o referido sistema, todas organicamente articuladas entre si.

Art. 72. O sistema viário urbano será planejado segundo o critério técnico 
que estabelece a hierarquia das vias decorrentes das funções a desempe-
nhar dentro da estrutura urbana, garantida a sua adequada conexão com o 
sistema de estradas municipais e com o sistema viário estadual.

Art. 73. A Prefeitura deverá manter organizado e atualizado o registro de 
emplacamento das vias urbanas de circulação bem como dos demais logra-
douros públicos, no qual serão anotadas quaisquer alterações realizadas. 

Art. 74. A arborização em calçadas e passeios, em vias projetadas e cons-
truídas em loteamentos ou condomínios para fins urbanos, promovidos pela 
iniciativa privada, deverá ser executada pelo empreendedor responsável 
com a observância de diretrizes definidas pelo Poder Executivo e por suas 
secretarias competentes.

Art. 75. A arborização dos passeios e calçadas em vias projetadas e constru-
ídas pelo Poder Executivo Municipal será executada sob a responsabilidade 
do órgão administrativo competente.

Art. 76. A ampliação do sistema viário do Município de Mogi Mirim obedecerá 
às diretrizes especificadas no Plano Municipal de Mobilidade Urbana.

Seção III
Do Sistema Municipal de Estradas

Art. 77. O sistema municipal de estradas é constituído pelas estradas exis-
tentes e pelas que forem oficializadas pela Prefeitura ou por ela planejadas 
para o referido sistema, todas organicamente articuladas entre si.

Parágrafo único. Entende-se por estrada no Município as especificadas nes-
ta Lei, obedecidas à nomenclatura, as designações e as características téc-
nicas que lhes são próprias.

Art. 78. A Prefeitura manterá organizado e atualizado o cadastro do siste-
ma municipal de estradas municipais, para fins de construção, conservação, 
elaboração de projetos, planos e plantas, de coletas de dados necessários 
aos serviços administrativos ou às informações solicitadas e à divulgação.

Art. 79. Para efeito desta Lei, as vias de circulação municipal, nas áreas 
rurais, obedecerão às seguintes designações:

I - estradas vicinais;

II - estradas primárias;

III - estradas secundárias;

IV - servidões.

§ 1º As designações estabelecidas no presente artigo, com o fim de indicar 
a importância relativa das diversas vias de circulação municipais nas áreas 
rurais.

§ 2º As pistas de rolamento deverão obedecer às seguintes larguras:

I - estradas vicinais - 15,00 (quinze metros);

II - estradas primárias - 10,00 (dez metros);

III - estradas secundárias - 8,00 (oito metros);

IV - servidões - 8,00 (oito metros).

Art. 80. A nomenclatura das estradas vicinais, principais e secundárias terá 
a sigla MMR correspondente ao nome oficial deste Município, justapondo-se 
um número para efeito de identificação.

Art. 81.  As estradas municipais vicinais, primárias e secundárias serão es-
pecificadas por meio de decreto do Prefeito.

Parágrafo único. As especificações a que se refere o presente artigo figura-
rão no cadastro do sistema municipal de estradas.

Capítulo V
Do Transporte e do Trânsito

Art. 82.  São objetivos da política de Mobilidade Urbana:
I - proporcionar as condições necessárias ao exercício da função de circular 
em veículos de boa qualidade, segurança e rapidez por todos os habitantes 
e usuários da cidade e em infraestrutura viária adequada para cada modali-
dade de transporte;
II - dar primazia ao transporte coletivo sobre o transporte individual;

III - ampliar a integração do transporte público coletivo de passageiros nos 
seus diversos modos.

Art. 83. O Poder Executivo Municipal aplicará as diretrizes relativas à Mobi-
lidade Urbana:

I - melhorar, ampliar e consolidar o sistema de transporte público coletivo de 
passageiros em Mogi Mirim;

II - promover a acessibilidade mediante uma rede integrada de vias para veí-
culos automotores, ciclovias e percursos para pedestres, com segurança, au-
tonomia e conforto, especialmente para as pessoas com deficiência ou com 
mobilidade reduzida, em conformidade com a legislação vigente;

III - proteger os cidadãos nos seus deslocamentos a pé por meio de ações 
educativas que enfatizem a prioridade para o respeito ao pedestre em face do 
tráfego de veículos automotores.

Art. 84. São objetivos para o transporte e o trânsito: 

I - a melhoria da circulação e do transporte urbano, proporcionando desloca-
mentos que atendam às necessidades da população;

II - dar prioridade ao transporte coletivo sobre o transporte motorizado indi-
vidual;

III - tornar mais homogênea a acessibilidade em toda a área urbanizada;

IV - garantir a acessibilidade e mobilidade da população.

Art. 85. O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes diretrizes relativas 
ao transporte e o trânsito, que permitam gradativamente:

I - articular todos os meios de transporte que operam no Município em uma 
rede intermodal integrada;

II - priorizar a circulação do transporte coletivo sobre o transporte individual na 
orientação dos sistemas viários e de transporte;

III - adequar oferta de transporte à demanda social em conformidade com o 
Plano Municipal de Mobilidade Urbana, compatibilizando seus efeitos indu-
tores com os objetivos e diretrizes de uso e ocupação do solo, contribuindo, 
em especial, para a requalificação dos espaços urbanos e fortalecimento de 
centros e bairros.

Capítulo VI
Da Habitação

Art. 86. Constituem objetivos da política municipal de habitação:
I - o atendimento prioritário às demandas da população de baixa renda le-
vando-se em conta as diretrizes e ações identificadas pelo Plano Local de 
Habitação de Interesse Social em vigor;

II - a articulação com os programas de apoio dos governos estadual e federal 
à política habitacional;

III - a integração com as demais políticas municipais relativas ao meio am-
biente, ao desenvolvimento urbano, econômico e social, à saúde e educação;
IV - o exercício do direito fundamental à moradia digna, com padrões ade-
quados de habitabilidade, higiene, salubridade e acessibilidade por todos os 
habitantes;
V - a requalificação urbanística e a regularização fundiária dos assentamen-
tos precários e irregulares;

VI - a utilização dos vazios urbanos dotados de infraestrutura pública para os 
programas habitacionais;

VII - a garantia da terra urbanizada para todos os segmentos sociais, espe-
cialmente visando à proteção do direito à moradia da população de baixa 
renda e das populações tradicionais.

Art. 87. O Poder Executivo Municipal aplicará as seguintes diretrizes da polí-
tica de habitação:

I - atender à população de baixa renda;

II - incentivar a participação do setor privado na produção de habitações de 
interesse social;

III - fornecer projetos de habitação popular e acompanhamento técnico da 
execução da obra;

IV - promover a regularização dos assentamentos clandestinos e irregulares;

V - aprimorar os sistemas de monitoramento e controle da ocupação do solo 
do município, de forma a impedir loteamentos irregulares e punir seus res-
ponsáveis;

VI - oferecer assessoria, suporte técnico e jurídico à autoconstrução de mora-
dias para a população de baixa renda;

VII - oferecer as condições adequadas para o efetivo exercício das atividades 
do órgão municipal responsável pela implantação da política municipal de 
habitação.

Art. 88. O Poder Executivo Municipal adotará ações estratégicas da política 
habitacional e do Plano Local de Habitação de Interesse Social que permitam, 
gradativamente:

I - implantar programas para moradias sociais em loteamentos regularizados 
e com infraestrutura, distribuídos pela malha urbana, evitando concentrações 
excludentes;

II - orientar a regularização de loteamentos irregulares e clandestinos, per-
mitindo aos moradores o exercício da posse legal e a propriedade da terra 
urbana;

III - desenvolver programas de concessão residencial para a população de 
baixa renda;

IV - promover programas de melhorias em construções precárias com inter-
venções necessárias à segurança, salubridade, habitabilidade e acessibili-
dade;

V - promover levantamentos com o fim de avaliar as demandas habitacionais 
e manter atualizado o cadastro habitacional no município;

VI - atualizar de forma sistemática o Plano Local de Habitação de Interesse 
Social, por meio de recomendação do Conselho Municipal de Habitação;

VII - elaborar e fornecer gratuitamente, projetos de interesse social com 
acompanhamento e orientação técnica;

VIII - divulgar programas habitacionais e acompanhá-los através de avalia-
ções sociais;

IX - manter instrumentos que viabilizem a fiscalização dos programas habi-
tacionais municipais garantindo o cumprimento dos prazos legais, coibindo o 
comércio de seus imóveis e controlando as inadimplências;

X - manter programas para o atendimento de munícipes vítimas de acidentes 
naturais, objetivando restauração e recuperação de imóveis sinistrados nos 
loteamentos populares.

Capítulo VII
Do Patrimônio Histórico 
 
Art. 89. São objetivos da política de preservação do patrimônio histórico:

I - promover a preservação e a valorização do legado cultural da cidade para 
as presentes e futuras gerações;

II - elaborar o inventário de bens culturais da cidade, para subsidiar a formu-
lação da política de preservação do patrimônio histórico, cultural e ambiental 
do município;

III - formular a política de preservação do patrimônio histórico, cultural e am-
biental. 

§ 1º O Poder Executivo deverá propor a legislação especificada no Inciso III 
do presente artigo em até 36 meses da promulgação da presente Lei;

§ 2º Todos os projetos de construção, reforma e ou demolição de imóveis ca-
dastrados até o ano de 1966, ano de aprovação do primeiro Plano Diretor de 
Mogi Mirim, no Cadastro Técnico Municipal, deverão ser submetidos à análi-
se e parecer prévio do Conselho Municipal do Patrimônio Histórico-Cultural.

Art. 90. São diretrizes da Política de Preservação do Patrimônio Histórico, 
Cultural e Ambiental:

I - acompanhar, através da realização de pareceres técnicos para todo tipo 
de intervenção em bens tombados e no seu entorno, o que inclui conjuntos 
urbanos, prédios e eixos históricos, praças e parques, de propriedade públi-
ca ou privada;
II - propor, avaliar e realizar pesquisas sobre pedidos de reconhecimento de 
bens da cidade, tendo em vista seu valor cultural, histórico, artístico, arqui-
tetônico, documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, museográfico, 
toponímico, ecológico e hídrico, com o tombamento, o registro de patrimônio 
imaterial, o selo de valor cultural ou a proteção arqueológica;

III - autorizar a implantação e salvaguardar monumentos, esculturas e obras 
artísticas em áreas públicas;

IV - orientar intervenções em bens tombados como placas, sinalizações, re-
vestimentos, em colaboração aos gestores dos equipamentos e suas equi-
pes de manutenção, arquitetura e engenharia;

V - orientar pesquisas arqueológicas e salvaguardar acervo arqueológico 
das áreas de interesse arqueológico da cidade;

VI - Conceder incentivos públicos aos proprietários de imóveis ou aos patro-
cinadores das obras de recuperação externa e conservação de imóveis de 
interesse histórico-cultural e ambiental.

Art. 91. São ações estratégicas da política de preservação do patrimônio 
histórico:

I - criar leis específicas em diálogo com conselhos e a sociedade para acom-
panhar andamento de bens tombados e de possíveis tombamentos e no seu 
entorno;

II - avaliar e realizar pesquisas sobre pedidos de reconhecimento de bens 
da cidade, tendo em vista seu valor cultural, histórico, artístico, arquitetônico, 
documental, bibliográfico, paleográfico, urbanístico, museográfico, toponími-
co, ecológico e hídrico, com o tombamento;

III - elaborar processos pedagógicos de ensino e divulgação da história de 
nosso município referente a nossos patrimônios histórico, natural, museu, 
acervos, com intuito da valorização e aprendizado nas nossas origens mo-
gimirianas;

VI - organizar estudos para viabilizar mecanismos para conceder incentivos 
públicos aos proprietários de imóveis ou aos patrocinadores das obras de 
recuperação externa e conservação de imóveis de interesse histórico-cultu-
ral e ambiental;

V - arquitetar ações em conjunto com o Sistema Municipal de Cultura, em 
conformidade com os órgãos CONDEPHAAT - Conselho de Defesa do Patri-
mônio Histórico, Arqueológico, Artístico e Turístico do Estado de São Paulo 
e IPHAN - Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional, focado na 
preservação;

VI - manter o Fundo Municipal de Patrimônio Histórico operacional a fim de 
receber recursos para projetos de preservação do patrimônio.

Capítulo VIII
Dos Equipamentos Sociais 

Art. 92. A gestão do uso dos imóveis públicos tem como objetivo:

I - a destinação de forma apropriada e eficiente, levando em considerações 
suas potencialidades e limitações de uso e acesso;

II - a distribuição no território de forma democrática e homogênea, priorizan-
do áreas com população carente e maior demanda de serviços públicos.

Art. 93. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para a gestão dos 
imóveis públicos:

I - implantar um sistema de gestão que contemple o cadastramento, a gestão 
de documentos relativos à habitabilidade e segurança física, a localização 
georreferenciada, a finalidade, a população atendida, e outras informações 
de interesse público, de todos os imóveis públicos;

II - promover a adequada distribuição de novos equipamentos públicos no 
território, para atender, de forma equitativa, as necessidades da população 
urbana e rural, priorizando o atendimento para a população de baixa renda;

III - promover as adequações físicas necessárias nos imóveis públicos de 
forma a cumprir os requisitos exigíveis pela NBR 9050 atualizada;

Capítulo IX
Do Estoque de Terras Públicas
 
Art. 94. O estoque de terras públicas é composto pelo sistema de áreas livres 
públicas e pelos imóveis incorporados ao patrimônio público, e sua destina-
ção deve assegurar o interesse coletivo em consonância com os princípios 
constitucionais da função social da cidade e da propriedade.

Art. 95. O objetivo do estoque de terras públicas consiste em suprir as de-
mandas de instalações para equipamentos públicos, comunitários e de uso 
comum do povo, de políticas de habitação popular e de demais instalações 
de interesse público que o Poder Executivo julgar pertinente.

Art. 96. O Poder Executivo, a fim de garantir a manutenção do estoque de 
terras públicas, deve:

I - promover a formação de estoque de terrenos para viabilização de pro-
gramas habitacionais, áreas verdes e de implantação de infraestrutura mu-
nicipal;

II - manter cadastro atualizado de áreas não edificadas, não utilizadas ou 
subutilizadas;

III - viabilizar a troca de imóveis que se encontram sob o domínio do poder 
público municipal por outros de maior interesse quando da necessidade da 
implantação de equipamentos urbanos que visem ao atendimento das de-
mandas apresentadas pela coletividade.

Parágrafo único. Compete conjuntamente às secretarias municipais, a de-
finição de áreas de implantação de equipamentos sociais e programas es-
pecíficos da Administração Municipal e as estratégias de incorporação ao 
patrimônio público, segundo os instrumentos previstos na legislação.

Capítulo X
Da Política de Gestão de Riscos e Prevenção de Desastres

Seção I
Dos Objetivos
                     
Art. 97. São objetivos da política municipal de gestão de riscos e prevenção 
de desastres:

I - Articular a política municipal de ordenamento territorial com a Política Na-
cional de Prevenção de Desastres, prevista na Lei Federal n. 12.608/2012, e 
com a Campanha Mundial Construindo Cidades Resilientes, da Organização 
das Nações Unidas (ONU), adaptando-se aos objetivos definidos no Mar-
co de Sendai (2015-2030) e aos Objetivos do Desenvolvimento Sustentável 
(Agenda 2030);

II - Promover a ocupação do território municipal de forma controlada e segu-
ra, assegurando o desenvolvimento urbano;

III - proteger as áreas de interesse ambiental, principalmente aquelas vulne-
ráveis a processos naturais de inundação, movimentos de massa e erosão, 
e aquelas zonas naturais de amortecimento, para melhorar a função de pro-
teção proporcionada pelos ecossistemas naturais;

IV - fortalecer a capacidade institucional para melhorar a resiliência, envol-
vendo os setores de Defesa Civil, Saúde e Educação no Planejamento Ter-
ritorial Municipal;

V - organizar e fortalecer as instituições públicas e privadas e a sociedade 
civil no âmbito municipal frente aos desastres, fortalecendo a capacidade 
social para a resiliência;
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VI - identificar, compreender e utilizar os cenários de riscos atuais e futuros;

VII - incrementar a resiliência da infraestrutura existente.

Seção II 
Das Diretrizes

Art. 98. São diretrizes para a política municipal de gestão de riscos e pre-
venção de desastres:

I - manter atualizado o mapa de riscos e de fragilidades ambientais do mu-
nicípio, promovendo sua revisão a cada 2 anos, a critério e indicação da 
Coordenadoria Municipal de Proteção e Defesa Civil – COMPDEC;

II - manter atualizado o conjunto de informações que indicam a aptidão ou 
as restrições à urbanização, considerando os instrumentos de planejamento 
definidos na Seção III do presente capítulo, e que permitem emitir diretrizes 
para a ocupação segura e equilibrada do solo no território municipal, de 
acordo com os princípios definidos na presente Lei;

III - promover ações integradas de Defesa Civil, Planejamento Urbano, Fis-
calização de Posturas, Manejo do Solo, Gerenciamento de Resíduos Só-
lidos, Saúde e Educação Ambiental visando à prevenção e a redução de 
ocorrências de queimadas urbanas e rurais;

IV – estabelecer uma rede física de hidrantes e sistemas de combate a 
incêndio nos espaços públicos a fim de agilizar as ações de combate a 
incêndio do Bombeiro Municipal.

§ 1º O Poder Executivo fiscalizará a ocupação de áreas de risco ou de fragi-
lidade ambiental que estejam em desacordo com a presente Lei, promoven-
do a sua desocupação e aplicando as medidas administrativas e judiciais 
cabíveis;

§ 2º Os projetos de loteamentos e outros empreendimentos de grande por-
te que necessitam de licenciamento municipal e estadual, deverão conter 
análise geotécnica e de riscos e atender as exigências fixadas nos anexos 
da presente Lei.

§ 3º Em conformidade com o art. 23, da lei federal 12608 de 2012 e o pará-
grafo 3 do art. 12 da Lei Federal 10257 de 2001, ficam vedadas as conces-
sões de licenças ou alvarás de construção e a aprovação de quaisquer tipos 
de parcelamentos de solo para fins urbanos em áreas de risco indicadas 
como não edificáveis nesta lei e nas leis complementares a esta.

§ 4° Os novos empreendimentos habitacionais, comerciais, de serviços e 
industriais deverão projetar a instalação de hidrantes urbanos em vias de 
circulação em conformidade com a legislação estadual pertinente e com 
base em diretrizes emitidas pelo Poder Executivo.
   
Seção III 
Dos Instrumentos de Gestão de Riscos e Prevenção de Desastres
 
Art. 99. São instrumentos aplicáveis à gestão de riscos e prevenção de de-
sastres no território municipal:

I - esta Lei e seus anexos;

II - Lei Municipal de Parcelamento do Solo Urbano;

III - Plano Municipal de Gestão de Riscos e Prevenção de Desastres;

IV - Plano Municipal de Educação, nas diretrizes e ações concernentes a 
Educação Ambiental;

V - Plano Municipal de Saúde;

VI - Plano Municipal de Saneamento Básico;

VII - Plano Municipal de Macrodrenagem;

VIII - Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos;

IX - Plano Local de Habitação de Interesse Social;

X - Plano Municipal de Arborização Urbana;

XI - Código de Postura;

XII - planos regionais das bacias hidrográficas do PCJ (UGRHI 5) e do Rio 
Mogi Guaçu (UGRHI 9);

XIII – No entorno do Aeroporto Municipal, respeitar legislação aeroportuária.
 
Seção IV
Da Localização das Áreas Frágeis Passíveis de 
Processos de Degradação Natural e Antrópicos e Áreas com Restrição 
à Urbanização

Art. 100. As áreas reconhecidamente frágeis e suscetíveis a situações de 
risco, conforme mapa anexo, somente poderão ser ocupadas mediante res-
peito à legislação vigente.

Art. 101. A Carta Geotécnica constante do anexo desta lei deverá ser con-
siderada quando da aprovação de projetos de novos empreendimentos de 
qualquer natureza no território municipal, levando-se em conta os comparti-
mentos do meio físico, os aspectos do uso do solo e os processos e proble-
mas existentes e potenciais. 

Art. 102. O Poder Executivo poderá exigir a elaboração de estudos geotéc-
nicos e de risco em projetos de empreendimentos habitacionais de qualquer 
porte, nas áreas frágeis e de risco assim definidos na Carta Geotécnica de 
Mogi Mirim.

Título IV
Do Ordenamento do Território

Capítulo I
Da Disciplina de Uso, Ocupação e Parcelamento do Solo

Seção I 
Do Zoneamento Territorial

Art. 103. O território municipal fica dividido em três zonas com o objetivo de 
ordenar e direcionar a ocupação urbana, adequando à infraestrutura dis-
ponível, bem como às características de usos distintos e complementares, 
conforme delimitado em mapa Anexo a esta Lei:

I - Zona Urbana: corresponde à área com cobertura de infraestrutura e ser-
viços urbanos, definida pelo perímetro urbano ocupado oficial;

II - Zona Rural: abrange toda a área definida pelos limites de Município ex-
cetuando-se a área urbana e a zona de expansão urbana;

III - Zona de Expansão Urbana: São as áreas, delimitadas em mapa Anexo 
desta Lei, destinadas à expansão urbana do município de Mogi Mirim para 
além de seu perímetro urbano oficial, com possibilidade de cobertura de 
infraestrutura e serviços urbanos.

§ 1º Serão consideradas urbanas as áreas constantes de loteamentos ou 
empreendimentos aprovados pelos órgãos competentes municipais e esta-
duais, destinados à habitação, à indústria ou ao comércio e serviços locali-
zados na Zona de Expansão Urbana.

§ 2º As glebas que estiverem, no mínimo, 60% (sessenta por cento) dentro 
da Zona de Expansão urbana, serão consideradas por inteiras como zona 
de expansão urbana, para análise e estudos de projetos urbanísticos.

§ 3º Na Zona Urbana e Expansão Urbana os lotes terão dimensões que 
atendam aos índices urbanísticos, parâmetros e usos definidos neste Plano 
Diretor. 
Seção II 
Da Zona Urbana

Art. 104. O Zoneamento da cidade é delimitado em mapa anexo a esta Lei 
Complementar, especificado da seguinte forma:

I - Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR 1);

II - Zona Predominantemente Residencial 2 (ZPR 2);

III - Zona Predominantemente Comercial 1 (ZCO 1);

IV - Zona Predominantemente Comercial 2 (ZCO 2);

V - Zona Exclusivamente Residencial (ZER);

VI- Zona Predominantemente Industrial (ZPI);

VII - Zona Núcleo Urbano Isolado ZNUI;

VIII - Zona de Ocupação Prioritária (ZOUP) ou Vazios Urbanos;

IX - Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico (ZEX DES);

X - Zona de Expansão Urbana 1 (ZEX 1);

XI - Zona de Expansão Urbana 2 (ZEX 2);

XII - Zona de Expansão Urbana 3 (ZEX 3);

XIII - Zona de Expansão Urbana 4 (ZEX 4);

XIV - Zona Especial de Interesse Ambiental Bairrinho (ZEIA Bairrinho);

XV - Zona Especial de Interesse Ambiental Sobradinho (ZEIA Sobradinho);

XVI - Zona Especial de Interesse Ambiental Várzea (ZEIA Várzea);

XVII- Da Zona Especial de Interesse Ambiental Carlos Gomes (ZEIA CG);

XVIII - Zona Especial de Interesse Ambiental Cachoeira (ZEIA Cachoeira);

XIX - Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA);

XX- Zona Especial de Interesse Social (ZEIS);

XXI - Zona de Urbanização Específica (ZUE).

Seção III 
Zona Predominantemente Residencial 1 (ZPR 1)

Art.105. Zona Predominantemente Residencial 1 é permitido o uso residen-
cial unifamiliar e multifamiliar e os usos destinados ao comércio e serviços 
locais, não incômodos, e institucional compatíveis com uso residencial.

§ 1º Considera-se uso residencial unifamiliar a construção de uma unidade 
habitacional por lote.

§ 2º Considera-se uso residencial multifamiliar a construção de mais de uma 
unidade habitacional por lote, podendo ser vertical ou horizontal.

§ 3º Considera-se uso de comércio e serviço local aquele que se destine a 
atender à vizinhança de seu entorno e não sejam geradores de atividades 
de carga e descarga de grande porte e de poluição sonora, atmosférica e 
gerador de resíduos.

Seção IV 
Zona Predominantemente Residencial 2 (ZPR2)

Art. 106. Zona Predominantemente Residencial 2 é permitido o uso residen-
cial unifamiliar e multifamiliar, institucional, usos destinados ao comércio e 
serviços locais, diversificados e industriais não incômodas e compatíveis com 
uso residencial.

§ 1º Considera-se uso de comércio e serviços diversificados aquele utilizado 
para o atendimento à população do município, que exija atividades de carga 
e descarga. 

§ 2º O Poder Executivo poderá exigir a elaboração de Estudo de Impacto de 
Vizinhança.

Seção V
Zona Predominantemente Comercial 1 (ZCO 1)

Art. 107.  Na Zona Predominantemente Comercial 1 de formação histórica 
da cidade, delimitada em Mapa anexo, são permitidos os seguintes usos: 
residencial unifamiliar, residencial multifamiliar, comércio e serviço locais, in-
dustriais e serviços diversificados e uso institucional.

§ 1º Considera-se uso de empresas e serviços diversificados aquele utilizado 
para o atendimento da população do município, que exija atividades de carga 
e descarga. 
§ 2º A instalação de comércio, empresas e serviços diversificados na ZCO 1 
poderá ser exigido RIT Relatório Impacto Trânsito.

Seção VI
Zona Predominantemente Comercial 2 (ZCO 2)

Art. 108. A Zona Predominantemente Comercial 2 abrange as ruas e aveni-
das, conforme Mapa Anexo, são permitidos os seguintes usos: residencial 
unifamiliar, residencial multifamiliar, comércio e serviço locais, industriais e 
serviços diversificados e uso institucional.

Parágrafo único. Para implantação de comércio, empresas e serviços diver-
sificados poderão ser exigidos EIV Estudo de Impacto de Vizinhança e RIT 
Relatório Impacto Trânsito.

Seção VII
Zona Exclusivamente Residencial (ZER)

Art. 109. Na Zona Exclusivamente Residencial é permitido o uso residencial, 
que abrange bairros, loteamentos fechados, condomínios horizontais e ver-
ticais nos termos delimitados no Mapa Anexo, admitido o uso institucional.

Parágrafo único. Fica permitida a instalação de atividades que não promo-
vam perturbação à vizinhança.

Seção VIII
Zona Predominantemente Industrial (ZPI)

Art. 110. Na Zona Predominantemente Industrial é permitida a instalação de 
indústrias de pequeno, médio e grande porte, assim como comércio e ser-
viços diversificados com infraestrutura urbana e transporte de carga e pas-
sageiros.

§ 1º O lote industrial mínimo será de 1.000 m² (um mil metros quadrados) de 
terreno por unidade com frente mínima de 18 m (dezoito metros).

§ 2º As quadras terão comprimento máximo de 400 metros.

§ 3º As calçadas terão a largura mínima de 2,50 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio; 1,20 m de faixa acessível e 0,60 m de faixa 
de acesso ao lote.

§ 4º Os lotes não poderão fazer confrontação com área verde ou sistema de 
lazer.
    
Seção IX
Zona de Núcleos Urbanos Isolados (ZNUI)
 
Art. 111. Na Zona de Núcleos Urbanos Isolados, localizada em área distante 
da área urbanizada central é permitida a instalação de usos mistos. 

Parágrafo único. O Poder Executivo aplicará na zona a que se refere este 
artigo parâmetros e índices urbanísticos destinados a ordenar o crescimento 
e adensamento desses núcleos, bem como o impacto sobre a organização 
espacial e produtiva do meio rural (Martim Francisco) e sobre o meio ambien-
te (Cachoeira de Cima).

Art. 112. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para a Zona de 
Núcleos Urbanos Isolados:

I - melhorar a atual oferta de infraestrutura urbana, serviços e equipamentos 
públicos;

II - garantir a preservação e o uso sustentável de áreas ambientalmente frá-
geis;

III - assegurar a oferta de transporte coletivo público de passageiros;

IV - permitir a implantação de comércio e serviços diversificados relacionados 
ao turismo, lazer e esportes.

Art. 113. A implantação de novos núcleos urbanos isolados em áreas rurais 
depende de autorização legislativa específica, ouvido o Conselho Municipal 
de Política e Desenvolvimento Urbano e atenderá às seguintes condições:

I - atender às diretrizes e normas específicas previstas nesta Lei para a 
implantação de zona de ocupação especifica;

II - atender às diretrizes definidas previamente pela Secretaria de Planeja-
mento e Mobilidade Urbana, especialmente no que diz respeito à acessibi-
lidade e sistema viário;

III - lotes mínimos de 1000 m²;

IV - o projeto, a implantação e a manutenção de todas as redes de infraes-
trutura urbana básica deverão ser executadas sob a responsabilidade do 
empreendedor, de acordo com a legislação vigente;

V - a aprovação do projeto e a autorização legislativa específica ficam con-
dicionadas à realização prévia de Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV), e 
quando necessário, de Estudo de Impacto Ambiental e respectivo Relatório 
de Impacto Ambiental (EIA-RIMA) e à assinatura de Termo de Ajustamento 
de Conduta pelo empreendedor responsável, por meio do qual assume a 
obrigação de executar adequadamente todas as medidas, providências e 
obras mitigadoras exigidas de modo a impedir agressões e condutas le-
sivas ao meio ambiente e prejudiciais ao contexto econômico e social de 
seu entorno.     

Seção X 
Da Zona de Ocupação Prioritária (ZOUP) ou de Vazios Urbanos

Art. 114. A Zona de Vazios Urbanos ou Zona de Ocupação Urbana Prioritá-
ria, delimitada em Mapa anexo, é composta pelos vazios urbanos localiza-
dos no interior do perímetro urbano do município.

§ 1º Na Zona de Vazios Urbanos são permitidos os usos residencial, co-
mercial e de serviços, institucional, de lazer e recreação.

§ 2º O Poder Executivo poderá utilizar incentivos diversos ou o instrumento 
do Estatuto da Cidade, que prevê o parcelamento, edificação ou utilização 
compulsórios para induzir a ocupação prioritária de vazios urbanos. 

Art. 115. O Poder Executivo adotará as seguintes diretrizes para as Zonas 
de Vazios Urbanos, visando:

I - induzir a ocupação dos vazios urbanos;

II - aproveitar a infraestrutura urbana existente, evitando sua ociosidade;

III - estabelecer conexões com o sistema viário de loteamentos vizinhos.

Seção XI
Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico (ZEX DES)

Art. 116. A Zona de Expansão Urbana de Desenvolvimento Estratégico de-
limitada em Mapa Anexo, abrange as faixas lindeiras aos eixos rodoviários 
SP-340, SP-147, SP-191, Anel Viário Jamil Bacar, compatível com a im-
plantação de indústrias, grandes comércios e serviços diversificados, com 
possibilidade de infraestrutura, transporte de carga e passageiros e coleta 
e tratamento de resíduos.

§ 1º O parcelamento do solo deverá ter 20% da gleba como área verde, 
2% como área institucional, lote industrial mínimo será de 1.000,00 m² (mil 
metros quadrados) por unidade, com frente mínima de 18,00 m (dezoito 
metros).

§ 2º Quando se tratar de desmembramento de lotes autônomos, o tamanho 
mínimo do lote será 20.000,00 m2, com área de reflorestamento mínimo 
de 10%.

§ 3º Área institucional com declividade máxima de 10%.

§ 4º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.

§ 5º Deverão ser construídas vias marginais para acesso e desaceleração, 
ao longo das rodovias citadas no caput do artigo, nos trechos lindeiros a 
instalações e empreendimentos nas ZEX DES.

§ 6º A Administração Municipal deverá estabelecer como diretriz para o 
desenvolvimento estratégico a duplicação da Rodovia Luiz Gonzaga de 
Amoêdo Campos.   
Seção XII
Das Zonas de Expansão Urbana 1 (ZEX 1) 
 
Art. 117. As Zonas de Expansão Urbana 1, delimitadas em Mapa anexo, 
terão os usos permitidos: residencial unifamiliar e multifamiliar, comercial, 
serviços, além do uso institucional, de lazer e recreação. 

§ 1º Na zona ZEX 1, o lote mínimo residencial e comercial será de 200 
metros quadrados, com frente mínima de 8,00 metros e permeabilidade 
de 10% e, em se tratando de condomínio vertical será exigido a propor-
ção de 60,00 m2 de terreno por unidade habitacional e em condomínios 
horizontais será exigido a proporção de 150,00 m2 de terreno por unidade 
habitacional.

§ 2º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 
10%.

§ 3º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.
Seção XIII
Da Zona de Expansão Urbana 2 (ZEX 2) 

Art. 118. A Zona de Expansão Urbana 2, delimitada em Mapa anexo, terá os 
usos permitidos: residencial unifamiliar e multifamiliar, comercial, serviços, 
além do uso institucional, de lazer e recreação.

§ 1º Na zona ZEX 2, o lote mínimo residencial e comercial será de no 
200 metros quadrados, com frente mínima de 10 metros e permeabilidade 
de 15%; em se tratando de condomínio vertical será exigido a proporção 
de 60,00 m2 de terreno por unidade habitacional e em condomínios ho-
rizontais será exigido a proporção de 150,00 m2 de terreno por unidade 
habitacional. 

§ 2º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 
10%.

§ 3º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.

Seção XIV
Da Zona de Expansão Urbana 3 (ZEX 3) 

Art. 119. A Zona de Expansão Urbana 3, delimitada em Mapa anexo, terá os 
usos permitidos: residencial unifamiliar e multifamiliar, comercial, serviços, 
além do uso institucional, de lazer e recreação.

§ 1º Na zona ZEX 3, o lote mínimo residencial e comercial será de 500 me-
tros quadrados, com frente mínima de 13 metros e permeabilidade de 20%; 
em se tratando de condomínio vertical será exigido a proporção de 60,00 
m2 de terreno por unidade habitacional e em condomínios horizontais será 
exigido a proporção de 150,00 m2 de terreno por unidade habitacional. 

§ 2º Na zona ZEX 3, o parcelamento do solo deverá ter área verde mínima 
de 20% (vinte por cento) da área da gleba.

§3º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 10%.

§ 4º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.
     
Seção XV 
Da Zona de Expansão Urbana 4 (ZEX 4) 
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Art. 120. Tratam de local entre a linha férrea e anel viário Jamil Bacar deno-
minado “Chácaras das Uvas” delimitada em Mapa anexo, os usos permi-
tidos são residencial unifamiliar, comercial e serviços, além do uso institu-
cional, de lazer e recreação, com a condição de viabilidade e implantação 
de infraestrutura urbana, acessibilidade, inclusive transporte de passageiros 
e coleta e tratamento de resíduos desde que compatíveis com proteção 
ambiental.

§ 1º Na zona ZEX 4, o lote mínimo residencial e comercial será de 500,00 
m2, com frente mínima de 13,00 metros e permeabilidade de 20%; em se 
tratando de condomínio vertical será exigido a proporção de 60,00 m2 de 
terreno por unidade habitacional e em condomínios horizontais será exigido 
a proporção de 150,00 m2 de terreno por unidade habitacional. 

§ 2º A área verde será de pelo menos 20%, sendo que desta área, 30% 
poderão ser utilizada como área de lazer.

§ 3º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 10%.

§ 4º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,60 m de faixa 
de acesso ao lote.

Seção XVI 
Da Zona Especial de Interesse Ambiental Bairrinho (ZEIA Bairrinho)
 
Art. 121. A Zona Especial de Interesse Ambiental Bairrinho, delimitada em 
Mapa anexo, contém aproximadamente 25 nascentes e cabeceiras de dre-
nagem, trata-se de área ambientalmente vulnerável com potencial risco a 
erosão sendo de grande importância para recarga de aquíferos, serão regi-
das por critérios de ocupação de baixa densidade, com alta permeabilidade 
do solo, para cumprir as funções ambientais de proteção do solo, da flora 
e da fauna; pela recomposição da mata ciliar e a recuperação florestal, evi-
tando-se erosões, o assoreamento do leito d’água e protegendo as águas 
de poluição e contaminação. 

Parágrafo único. Os usos permitidos: Residencial unifamiliar, comercial, ser-
viços, além do uso institucional, de lazer e recreação, com a condição de 
viabilidade e implantação de infraestrutura urbana, acessibilidade inclusi-
ve transporte de passageiros e coleta e tratamento de resíduos desde que 
compatíveis com proteção ambiental. 

Art. 122. O parcelamento do solo deverá ter área verde de 20 % da gleba e 
lotes de no mínimo 1.000,00 m², testada mínima de 18,00 metros, quadras 
que não excedam 300,00 metros de comprimento, área institucional de pelo 
menos 5% da área total, com declividade máxima de 10%.

§ 1º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,20 m de faixa acessível e 0,60 m de 
faixa de acesso ao lote.

§ 2º Na porção de terras com frente para a Rodovia Élzio Mariotoni, em 
faixa marginal de até 400 metros, será admitida a aplicação das diretrizes 
previstas na Zona de Expansão Urbana 2 – ZEX 2.

§ 3º Áreas de frente para Rodovia Luiz Gonzaga de Amoedo Campos (estra-
da da cachoeira) trecho que confronta com zoneamento ZEX 2 BAIRRINHO 
em faixa paralela à de aproximadamente 700 metros adentro ZEIA bairri-
nho, serão aplicadas as diretrizes da Zona de Expansão 2 – ZEX2.

Seção XVII
Da Zona Especial de Interesse Ambiental Sobradinho (ZEIA Sobradi-
nho)

Art. 123. A Zona Especial de Interesse Ambiental Sobradinho, delimitada 
em Mapa anexo, contém lagoas e áreas úmidas, portanto, será regida por 
critério de baixa ocupação, alta permeabilidade do solo, pela recomposição 
da mata ciliar e a recuperação florestal, evitando-se erosões, o assorea-
mento do leito d’água, permite usos residencial, comercial, industrial, ser-
viços diversificados, além do uso institucional, de lazer e recreação, com a 
condição de viabilidade e implantação de infraestrutura urbana, transporte 
de passageiros e coleta e tratamento de resíduos desde que compatíveis 
com proteção ambiental.   
§ 1º Na ZEIA SOBRADINHO, o lote mínimo residencial e comercial será de 
1000 metros quadrados, com frente mínima de 18 metros e taxa de perme-
abilidade de no mínimo 40%.

§ 2º A área verde será de pelo menos 20%, sendo que desta área, 30% 
poderá ser utilizada como área de lazer.  

§ 3º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 10%.

§ 4º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.

Seção XVIII
Da Zona Especial de Interesse Ambiental Várzea (ZEIA Várzea) 

  Art. 124. Área destinada à preservação ambiental, con-
forme mapa Anexo, com presença de Bacia Hidrográfica com potencial de 
produção de água e áreas de proteção e recuperação ambiental.
 
     Parágrafo único. Deverá 
ser desenvolvida e apresentada Avaliação de Impacto Ambiental, de acordo 
com os parâmetros e diretrizes previstas na legislação estadual e federal, 
como forma de compatibilizar a proteção ambiental e a ocupação sustentá-
vel. 

Seção XIX
Da Zona Especial de Interesse Ambiental Carlos 
Gomes (ZEIA Carlos Gomes) 

Art. 125. Deverá ser desenvolvida e apresentada Avaliação de Impacto Am-
biental, de acordo com os parâmetros e diretrizes previstas na legislação 
estadual e federal, como forma de compatibilizar a proteção ambiental e a 
ocupação sustentável. 

Parágrafo único. Empreendimentos desenvolvidos neste zoneamento deve-
rão auxiliar na formação de um parque ecológico na região. 

Seção XX
Da Zona Especial de Interesse Ambiental Cachoeira (ZEIA Cachoeira)

Art. 126. Trata-se de área de especial interesse ambiental para fins de cap-
tação, reservação e distribuição pública de água no município de Mogi Mi-
rim.

Parágrafo único. Será mantida uma faixa de preservação e recuperação 
ambiental permanente de 30 metros às margens da represa.

Art. 127. O Poder Executivo Municipal poderá adotar medidas de uso e ocu-
pação do solo da área de forma consensual com os municípios de Itapira e 
Mogi Guaçu que priorizem a restauração florestal.

Parágrafo único. Deverá ser desenvolvida Avaliação de Impacto Ambiental, 
de acordo com os parâmetros e diretrizes previstas na legislação estadual 
e federal como forma de compatibilizar a proteção ambiental e a ocupação 
sustentável.

Seção XXI
Da Zona Especial de Interesse Ambiental (ZEIA)

Art. 128. São áreas públicas ou particulares destinados a proteção integral 
ou parcial da diversidade biológica, da paisagem e dos recursos naturais, no 
intuito de resguardar a qualidade ambiental da coletividade.

Art. 129. Ficam definidas como Zona Especial de Interesse Ambiental, as 
áreas delimitadas em Mapa anexo na presente lei.

§ 1º As áreas integrantes da Zona Especial de Interesse Ambiental são de-
finidas como APP - Área de Preservação Permanente - em acordo com a 
conceituação definida pela Lei Federal 9.985/2000 podendo receber plano 
de aproveitamento ambiental, educacional, cultural e/ou turístico/lazer, a ser 
aprovado pela Secretaria de Meio Ambiente e pela Secretaria de Planeja-
mento Urbano. 

§ 2º No entorno da Voçoroca, considerado o polígono convexo dos pontos 
mais externos da borda, deverá ser prevista uma faixa de proteção de no 
mínimo 50 metros de largura e em conformidade com o Código Florestal 
- Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012 e Resolução 303/2002 do 
CONAMA. 

§ 3º Nessa zona será permitida a ampliação de usos institucionais, desde que 
os projetos atendam todas as exigências dos órgãos ambientais competen-
tes e análise prévia feita pela Secretaria de Meio Ambiente.

§ 4º As áreas no entorno das grotas da Voçoroca, considerando a faixa de 
proteção de 50 metros de largura, incluídas no polígono convexo dos pontos 
externos das bordas, poderão ser destinadas a propostas de ocupação, es-
tas devidamente documentadas por meio de estudo Técnico Ambiental e de 
sustentabilidade, os quais serão analisados caso a caso pela municipalidade.

Seção XXII 
Da Zona Especial de Interesse Social (ZEIS)

Art. 130. Zonas Especiais de Interesse Social - ZEIS são áreas urbanas des-
tinadas à moradia popular, através de melhorias urbanísticas e regularização 
fundiária de assentamentos precários e à provisão de novas habitações de 
interesse social, com atendimento prioritário para população de baixa renda 
e vinculados à política habitacional do município.

Art. 131. O enquadramento ou a inserção de imóveis em Zonas Especiais 
de Interesse Social (ZEIS), poderão ser revistos e alterados por meio de Lei 
Complementar municipal ouvido o Conselho de Habitação e Política Urbana.

Art. 132.  Consideram-se Habitação de Interesse Social (HIS) os empreendi-
mentos destinados às famílias com renda igual ou inferior a 04 salários-míni-
mos com padrões urbanísticos e construtivos especiais estabelecidos nesta 
Lei ou em legislação específica, de interesse público e vinculado à política 
habitacional municipal.

I - com lotes de área mínima de terreno 160,00 m² (cento e sessenta metros 
quadrados) com testada mínima de 8,00 (oito) metros, obrigatoriamente com 
edificação;

II - com proporção de 140,00 m2 de terreno por unidade em condomínios 
horizontais; 

III - com proporção de 60,00 m2 de terreno por unidade em condomínios 
verticais; 

IV - área verde de 20%, sendo 10 % em área única.
  
Parágrafo único. Fica autorizado a destinação de até 15% dos imóveis para 
uso não residencial, pequenos comércios e serviços, garantindo assim diver-
sidade de usos e urbanidade ao empreendimento.

Art. 133. Os empreendimentos de interesse social destinados a produção de 
HIS, poderão ser implantados em ZOUP Zona de ocupação prioritária, onde 
terão benefícios fiscais conforme legislação específica. 

Art. 134. Poderão ser aplicados os seguintes instrumentos na Zona Especial 
de Interesse Social - ZEIS: 

I - consórcio imobiliário; 

II - direito de preempção;

III - direitos de superfície;

IV - concessão de direito real de uso;

V - concessão de uso especial para fins de moradia;

VI - cessão de posse;

VII - parcelamento, edificação e utilização compulsórios.

Art. 135. Deverá ser realizada e efetivada a doação em favor do Município na 
proporção de 8% do total dos lotes.

Parágrafo único. Poderá ser aceito imóvel em outro local provido de infraes-
trutura urbana, como pagamento com mesma avaliação imobiliária, desde 
que tenha parecer favorável dos Conselhos de Habitação e Política e Desen-
volvimento Urbano.

Art. 136. A indicação das questões envolvidas para a comercialização das 
unidades habitacionais é de responsabilidade do Poder Executivo, por meio 
do órgão responsável pela política habitacional da Prefeitura, que promoverá 
a seleção das famílias cadastradas.
Seção XXIII
Zona de Urbanização Específica (ZUE)

Art. 137. São parcelamentos do solo para fins urbanos antecedidos da apro-
vação de alteração de uso do solo de rural para urbano e devem atender as 
demais disposições aplicáveis contidas nesta Lei e as seguintes exigências:

I - uso predominantemente residencial ou recreação;

II - localização na zona Rural em zonas passíveis de alteração de uso nos 
termos desta Lei;

III - apresentar lotes com área igual ou maior do que 1.000,00m² (mil metros 
quadrados) com testada de 18,00 metros; 

IV - 20% (vinte por cento) mínimo da área da gleba seja destinadas a área 
verde comum, sendo que 30% desta área poderá ser destinada a sistema de 
lazer;      

V - quadras não excedam a 300,00m (trezentos metros lineares) em sua 
maior dimensão;

VI - 5% (cinco por cento) mínimo da gleba seja destinada ao uso institucio-
nal com acesso por via pública e configuração que permita a implantação 
de equipamentos de uso público, com declividade máxima de 10% (dez por 
cento);

VII - deverão dispor de reservatório enterrado para absorção de águas plu-
viais, para lotes a partir de 500,00 m² (quinhentos metros quadrados) de área 
impermeabilizada.

Art. 138. Somente poderão ser permitidas, nos termos desta Lei, median-
te o pagamento de contrapartida em decorrência da aplicação da outorga 
onerosa de alteração de uso do solo, nas condições estabelecidas em Lei 
municipal.

Art. 139. Cada lote pode ter, no máximo, duas unidades residenciais autôno-
mas, contíguas ou isoladas.

 Art. 140. Além das demais restrições e exigências previstas para parcela-
mento de solo fica condicionada o atendimento dos seguintes requisitos:

I - ter acesso garantido por Estrada Municipal ou Rodovia Estadual ou Fe-
deral;

II - aprovação do estudo de viabilidade ambiental, viária e de sistemas de 
infraestrutura, que deverão compreender água, esgoto, pavimentação ecoló-
gica e permeável, drenagem, redes de energia elétrica domiciliar e pública e 
sistema de arborização e áreas verdes;

III - aprovação, pelo Serviço Autônomo de Águas e Esgotos - SAAE, do sis-
tema de esgotamento sanitário a ser instalado mediante adoção de sistemas 
de coleta e tratamento que não comprometam a saúde pública e a integrida-
de ambiental, particularmente a qualidade dos recursos hídricos da região;

IV - apresentação de Estudo de Impacto de Vizinhança e RIT Relatório Im-
pacto.

§ 1º As vias locais deverão ter pavimentação parcialmente drenantes.

§ 2º Serão realizadas obras de implantação de sistemas de drenagem, que 
previnam o desenvolvimento dos processos erosivos e de assoreamentos.

Art. 141. Após a pré-aprovação ou viabilidade pelo órgão competente da Pre-

feitura Municipal, os estudos de viabilidade e impacto especificados deverão 
ser encaminhados à Câmara de Vereadores, para a aprovação de projeto 
de Lei que incluirá a gleba no perímetro urbano, que deixará de pertencer à 
Zona Rural e passará a pertencer à Zona de Núcleos Urbanos Isolados, e 
aprovará a respectiva alteração de uso do solo de rural para urbano.

Art. 142. Após a aprovação a que se refere o artigo anterior, a área destinada 
ao parcelamento fica sujeita todos os impostos e encargos municipais vigen-
tes sobre a propriedade do solo urbano, não podendo a mesma ser utilizada 
para fins agropecuários.

Seção XXIV
Dos Parâmetros e Índices Urbanísticos de Ocupação do Solo Urbano

Art. 143. São parâmetros urbanísticos reguladores da ocupação do solo ur-
bano:

§ 1º O Coeficiente de aproveitamento (CA) é a relação entre a área edificável 
e a área do lote.

I - não serão computadas no cálculo do coeficiente de aproveitamento as 
seguintes áreas das edificações:

a) parque infantil, jardins e outros equipamentos de lazer ao ar livre, implan-
tados no pavimento térreo ou em terraços da edificação;

b) áreas de estacionamento de veículos, quando descoberta;

c) casa de máquinas e de bombas, caixas d´água e centrais de ar condicio-
nado construídas no plano da cobertura;

d) sacadas privativas, desde que não vinculadas à dependência de serviço 
e de área inferior a 5% (cinco por cento) da superfície do pavimento no qual 
se situam;

e) as áreas de subsolo destinadas à garagem vinculada ao uso da edifica-
ção.

§ 2° A Taxa de ocupação (TO) é a relação entre a área de projeção da edi-
ficação no solo e a área do lote, a qual fixa o limite máximo de construção 
projetada sobre o solo.

I - Não serão computadas no cálculo da taxa de ocupação e no Coeficiente 
de aproveitamento as seguintes áreas das edificações:

a) piscinas, parque infantil, jardins e outros equipamentos de lazer ao ar 
livre, implantados no pavimento térreo;

b) pergolas de até 5,00 m (cinco metros) de largura, sem construções em-
baixo;

c) beirais de até 1,00 m (um metro) de largura;

d) sacadas e balcões com até 1,00 m (um metro) de profundidade e com 
área inferior a 5% (cinco por cento) da área do pavimento no qual se situ-
arem;
e) estacionamentos descobertos.

§ 3° A Taxa de permeabilidade do solo (TP) é a relação entre a área perme-
ável e a área do lote, a qual fixa o limite mínimo de permeabilidade do lote. 

I - considera-se área permeável a faixa de solo isenta de qualquer tipo de 
cobertura que impeça total percolação da água ou que receba piso drenante;

II - considera-se área permeável o piso de placa drenante e o piso grama;

III - não são considerados drenantes os pisos de pedra portuguesa;

IV - 50% da área permeável poderá receber piso de concreto intertravado.

§ 4° Os Recuos (RF - recuo frontal, recuo lateral e recuo de fundo) são as 
distâncias entre as projeções horizontais dos perímetros externos das edifi-
cações e os alinhamentos, medidas perpendicularmente a estes.

I - os recuos mínimos são definidos por linhas paralelas aos alinhamentos;

II - o recuo frontal é aquele correspondente à frente do lote ou gleba;

III - o recuo de fundo é o correspondente ao alinhamento oposto a frente ou 
testada;

IV - os recuos laterais são aqueles correspondentes aos demais alinhamen-
tos;

V - quando se tratar de lotes voltados para duas ou mais vias públicas, os 
recuos deverão ser concordados por meio de curvas, cujos raios serão de-
terminados pela expressão:

rR = rA - (R1+R2), onde:
rR = raio de concordância dos recuos;
rA = raio de concordância dos alinhamentos;
R1 e R2 = recuos mínimos correspondentes.

§ 5° O Gabarito (GA) - É a definição da altura máxima permitidas para as 
edificações, conforme a quantidade máxima de pavimentos permitidos nesta 
lei Complementar.

§ 6 º Em todos os casos previstos nesta Lei, a altura das edificações será 
calculada e apurada a partir do perfil natural do terreno, tanto longitudinal 
quanto transversal.

Art. 144. Nas vias onde não são previstos alargamentos ou retificação de 
alinhamento, e onde 50% (cinquenta por cento) ou mais dos lotes existentes 
estiverem ocupados, até o ano de 2020, por edifícios sem recuo de frente, 
serão permitidas construções no alinhamento.

Parágrafo único. Será utilizada, como referência, as imagens do Google 
para a verificação da situação da ocupação dos lotes até a data mencionada 
neste artigo.

Art. 145. Fica determinado que as construções de esquina que tiverem cal-
çada menor que 2,50m ou construção no recuo serão chanfradas no pavi-
mento térreo na medida de 1,50m em cada alinhamento.

Parágrafo único. Nos terrenos de esquina e os que tiverem confrontação 
com vias de circulação oficiais, além do recuo exigido para a frente principal 
do terreno, deverá ser observado o recuo para a frente secundária, adotado 
o valor mínimo de 2,00m.

Art. 146. Nas zonas ZPR 1, ZPR 2, ZER, ZCO 1, ZCO 2 E ZOUP e Martim 
Francisco o parcelamento do solo em forma de loteamento e condomínio de 
lotes poderá ter o lote mínimo residencial e comercial de 200 metros qua-
drados, com frente mínima de 8 metros e permeabilidade de 10 %, e em se 
tratando de condomínio será exigido a proporção de 60,00 m2 de terreno por 
unidade habitacional em condomínios verticais e a proporção de 150,00 m2 
de terreno por unidade habitacional em condomínios horizontais. 

§ 1º 20% (vinte por cento) mínimo da área da gleba sejam destinadas a área 
verde comum, sendo que 30% desta área poderá ser destinada a sistema 
de lazer.

§ 2º Área institucional mínima será de 5%, com declividade máxima de 10%. 

§ 3º As calçadas terão a largura mínima de 2,5 metros, sendo 0,70 m de 
faixa de serviço junto ao meio-fio, 1,2 m de faixa acessível e 0,6 m de faixa 
de acesso ao lote.         

Art. 147. Fica dispensada a exigência prevista no §2º do artigo 146 (área 
institucional mínima de 5% com declividade máxima de 10%), em caso de 
condomínios com terreno de área inferior a 50.000 m² (cinquenta mil metros 
quadrados).

Parágrafo Único. 5% da área da gleba será doada e afetada como área insti-
tucional, podendo ser transferido ao município o seu valor monetário equiva-
lente ao valor da terra urbanizada na região em que se pretende implantar o 
empreendimento sem alteração da finalidade de equipamento urbano.

Art. 148. O desdobro nos loteamentos de chácaras existentes dependerá de 
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um estudo urbanístico e de infraestrutura pela municipalidade, caso a caso. 

Art. 149. Para as Zonas Predominantemente Residencial 1 e 2 (ZPR 1 e 
ZPR 2), ZER e Zona Expansão 1 e 2 ficam estipulados os seguintes índices 
urbanísticos:

a) CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 3 (três) vezes a área do 
lote;

b) TO - Taxa de ocupação máxima de 70 % (setenta por cento);

c) TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 10 % (dez por cento) com 
exceção da Zona de Expansão 2 que é de 15 % (quinze por cento);

d) GA - Gabarito máximo, pavimento térreo mais 15 pavimentos, desde que 
o pavimento térreo não seja utilizado para atividades habitacionais;

e) RF – Recuo frontal, mínimo de 4,00 metros;

f) RL – O recuo lateral de 1,50 m será obrigatório para edificações com mais 
de 02 (dois) pavimentos, acrescidos de 0,50 m por pavimento excedente;

g) RFd - Recuo de Fundo de 4,00 (quatro metros) apenas no segundo pavi-
mento sendo o primeiro pavimento com altura máxima de 5 metros.

Parágrafo único. Será exigido a proporção de 60,00 m2 de terreno por uni-
dade habitacional em condomínios verticais e de 150,00 m2 de terreno por 
unidade em condomínios horizontais.

Art. 150. Os edifícios de habitação coletiva, comercial ou uso misto deverão 
seguir:

§ 1° Edifícios com mais de 32 unidades com mais de 04 pavimentos, sen-
do habitacionais e ou comerciais, fica obrigatória a instalação de 02 (dois) 
elevadores.

§ 2° Será exigida área reservada para estacionamento nas seguintes con-
dições:

I - Em edifícios residenciais, no mínimo uma vaga de estacionamento para 
cada unidade habitacional e 1 vaga de estacionamento para visitantes a 
cada 10 unidades habitacionais (10% do número de unidades);

II - As áreas correspondentes aos recuos mínimos poderão ser utilizadas 
como estacionamento descoberto, desde que permaneça livre uma faixa 
de acesso de pedestre à edificação, com largura mínima de 2,00 metros ou 
igual à largura da calçada se for maior do que 2,00 metros;

III - As garagens em prédios, com frente para mais de um logradouro públi-
co deverão ter a entrada e saída de veículos voltada para a via de menor 
importância;

IV - Excetua-se da regra o edifício que apresentar impossibilidade em aten-
der a exigência, em virtude da exiguidade da testada do terreno para o 
logradouro de menor importância.

§ 3º As regras do caput deste artigo não se aplicam às áreas onde estão 
localizadas as chácaras:

I - São Marcelo;

II - Sol Nascente.

Art. 151. Somente será permitida a construção de duas residências unifami-
liares em um mesmo lote, quando este tiver testada mínima de 16 metros e 
área mínima de 320,00 m² (trezentos e vinte metros quadrados) atendendo 
os índices urbanísticos das zonas na que estejam localizadas.

§ 1° No que couber ao artigo anterior, será permitido desmembramento das 
edificações. 

§ 2º Não se enquadram no caput do § 1º os lotes originados de chácaras 
de recreio.

Art. 152. Na Zona Predominantemente Comercial 1 (ZCO 1) e Zona Predo-
minantemente Comercial 2 (ZCO 2), deverão ser obedecidos os seguintes 
parâmetros e índices urbanísticos para todos os usos permitidos em Lei.

I - CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 04 (quatro) vezes a área 
do lote;

II - TO - Taxa de ocupação máxima de 80 % (oitenta por cento);

III - TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 10 % (dez por cento);

IV - GA - Gabarito máximo, pavimento térreo mais 15 pavimentos, desde 
que o pavimento térreo não seja utilizado para atividades habitacionais;

V - RF - Recuo frontal mínimo de 5,00 metros, sendo na rua Marciliano, 
esquina com a rua João Bordignon, o recuo para a rua Marciliano será de 
no mínimo 8,00 metros;

VI - RLF - O recuo lateral e fundo de 1,50 m será obrigatório para edifica-
ções com mais de 02 (dois) pavimentos, acrescidos de 0,50 m por pavi-
mento excedente.

§ 1° Na Zona Predominantemente Comercial 1, zona central da cidade, 
as edificações poderão ser no alinhamento frontal até o gabarito de 3 pa-
vimentos.

§ 2° Edifícios com mais de 32 unidades com mais de 04 pavimentos, sen-
do habitacionais e ou comerciais, fica obrigatória a instalação de 02 (dois) 
elevadores.

§ 3° Será exigida área reservada para estacionamento nas seguintes con-
dições:

I - em edifícios residenciais exigir vaga de estacionamento na proporção 
de 01 (uma) vaga de estacionamento para cada unidade habitacional e 01 
vaga de estacionamento para visitantes a cada 20 unidades habitacionais 
(5% do número de unidades);

II - as áreas correspondentes aos recuos mínimos poderão ser utilizadas 
como estacionamento descoberto, desde que permaneça livre uma faixa 
de acesso de pedestre à edificação, com largura mínima de 2,00 metros ou 
igual à largura da calçada se for maior do que 2,00 metros;

III - as garagens em prédios, com frente para mais de um logradouro públi-
co deverão ter a entrada e saída de veículos voltada para a via de menor 
importância;

IV - excetua-se da regra o edifício que apresentar impossibilidade em aten-
der a exigência, em virtude da exiguidade da testada do terreno para o 
logradouro de menor importância.

Art. 153. Na Zona Predominantemente Industrial (ZPI), deverão ser obede-
cidos os seguintes parâmetros e índices urbanísticos para todos os usos 
permitidos em Lei.

I - CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 2(duas) vezes a área 
do terreno e Coeficiente de Aproveitamento mínimo de 0,1 vezes a área 
do terreno;

II - TO - Taxa de ocupação máxima de 70 % (setenta por cento);

III - TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 10 % (dez por cento);
IV - GA - Gabarito máximo de 4 pavimentos;

V - RF - Recuo frontal, mínimo de 6,00 metros;

VI - RLF - O recuo lateral mínimo de 2,5 metros e de fundo de 6,00 metros.

Parágrafo único. No caso de empena cega não poderá ultrapassar 75% 
do comprimento do lote, em dois pavimentos com 7,00 metros de altura 
no máximo.

Art. 154. Para a Zona Expansão 3 (ZEX 3) ficam estipulados os seguintes 
índices urbanísticos:

I - CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 1(uma) vez a área do 

lote;

II - TO - Taxa de ocupação da edificação máxima de 60 % (sessenta por 
cento);

III - TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 20 % (vinte por cento);

IV - GA - Gabarito máximo 4;

V - RF – Recuo frontal, mínimo de 4,00 metros;

VI - RL – O recuo lateral de 1,50 m será obrigatório; 

VII - RFd - Recuo de Fundo de 4,00 (quatro metros) apenas no segundo pavi-
mento sendo o primeiro pavimento com altura máxima de 5 metros.

Parágrafo único. No caso de empena cega não poderá ultrapassar 75% do 
comprimento do lote, apenas no pavimento térreo com 5,00 metros de altura 
no máximo.

Art. 155. Para a Zona Expansão 4 (ZEX 4) ficam estipulados os seguintes 
índices urbanísticos:

I - CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 1(uma) vez a área do lote;

II - TO - Taxa de ocupação máxima de 50 % (cinquenta por cento);

III - TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 40 % (quarenta por cento);
IV - GA - Gabarito máximo 4;

V - RF – Recuo frontal, mínimo de 4,00 metros;

VI - RL – O recuo lateral de 1,50 m será obrigatório;

VII - RFd - Recuo de Fundo de 4,00 (quatro metros) apenas no segundo pavi-
mento sendo o primeiro pavimento com altura máxima de 5 metros.

Art. 156. Da Zona Especial de Interesse Ambiental Bairrinho (ZEIA Bairrinho) 
e Sobradinho (ZEIA Sobradinho) ficam estipulados os seguintes índices ur-
banísticos:

I - CA - Coeficiente de Aproveitamento máximo de 1(uma) vez a área do lote;

II - TO - Taxa de ocupação máxima de 50 % (cinquenta por cento);

III - TP - Taxa de permeabilidade mínima igual a 40 % (quarenta por cento);

IV - GA - Gabarito máximo 2;

V - RF – Recuo frontal, mínimo de 4,00 metros;

VI - RL – O recuo lateral de 1,50 m será obrigatório; 

VII - RFd - Recuo de Fundo de 4,00 (quatro metros) apenas no segundo pavi-
mento, sendo o primeiro pavimento com altura máxima de 5 metros.

Capítulo II
Do Uso do Solo na Zona Rural

Art. 157. A Zona Rural é destinada aos seguintes usos:

I - rural de exploração extrativa, produção agrícola, pecuária, silvicultura, api-
cultura ou agroindustrial;

II - agroindústria: estabelecimento equipado e preparado onde um conjunto 
de atividades relacionadas à transformação de matérias-primas agropecuá-
rias provenientes da agricultura, pecuária, aquicultura ou silvicultura são rea-
lizadas de forma sistemática;

III - indústrias com baixo potencial poluidor e/ou cujas atividades estejam 
vinculadas à produção agrícola;
 
IV - SPA, casas de repouso, centro de assistência psicossocial, dependência 
química e similares; estabelecimentos que dispõem de estrutura específica 
para oferecer tratamentos de saúde, beleza e bem-estar;
 
V - hotéis fazenda e similares: estabelecimentos comerciais de hospedagem 
localizados na zona rural e destinados ao lazer, recreação e eventos, dota-
dos de exploração agropecuária, que ofereçam entretenimento e vivência do 
campo;

VI - centros de exposições: locais para a realização de eventos, palestras, fei-
ras ou exposições ligadas às questões agropecuárias ou eventos religiosos e 
culturais típicos da comunidade rural;
 
VII - parque de aventura ao ar livre: estabelecimentos comerciais localizados 
em área rural com espaços ao ar livre de promoção de atividade física, envol-
vendo a prática de esportes de aventura ou radicais, integrados aos recursos 
naturais da região;
 
VIII - campo de golfe, centros hípicos e similares;
 
IX - geração de energia renovável com estabelecimento de produção de 
energia elétrica proveniente de recursos naturais renováveis, tais como ener-
gia eólica e solar;

X - espaços de administração pública que correspondam aos espaços de 
uso comum e posse pública, edificados ou não, ligados ao ensino público, 
pesquisa, cultura, esporte, lazer, saúde e segurança.
 
Art. 158. A exploração de jazidas de areia, cascalho e similares deverá ser 
objeto de licenciamento específico perante o órgão ambiental estadual com-
petente (CETESB) nos termos da Lei Federal nº 6567, de 24 de setembro de 
1978, o qual será obrigatoriamente registrado no Departamento Nacional de 
Produção Mineral.

§ 1º O projeto de extração deverá ser acompanhado de todos os relatórios, 
estudos e licenças ambientais exigidas pelos órgãos federais, estaduais e 
municipais responsáveis.

§ 2º O poder público municipal poderá interditar a lavra em jazidas cuja explo-
ração seja feita sem licenciamento ou em desconformidade com as medidas 
de proteção ao meio ambiente, fixados na licença específica de lavra mineral. 

Título V
Dos Instrumentos da Política Urbana

Capítulo I
Dos Instrumentos Aplicáveis

Art. 159. Para o cumprimento dos objetivos e diretrizes da política urbana, 
cabe ao Poder Público plenamente dispor, conforme sua oportunidade e con-
veniência, e respeitados os prazos estipulados neste Plano Diretor, destes e 
de outros instrumentos de planejamento:

I - legislação específica complementar ao Plano Diretor; 

II - legislação do parcelamento, do uso e da ocupação do solo;

III - peças orçamentárias municipais (LDO, PPA e LOA);

IV - gestão orçamentária participativa;

V - Os planos, programas e projetos setoriais, projetos de urbanização e 
desenvolvimento econômico e social.

Art. 160. Para a capitalização e financiamento de suas atribuições voltadas 
ao cumprimento dos objetivos gerais da política urbana, cabe ao Poder Públi-
co plenamente dispor, conforme sua oportunidade e conveniência, os instru-
mentos tributários e financeiros a seguir relacionados e outros que venham 
compor a política tributária municipal:

I - tributos, taxas e tarifas públicas diversas; 

II - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana; 

III - contribuição de melhoria; 

IV - outorga onerosa do direito de construir; 

V - transferências federais e estaduais; 

VI - recursos provenientes de parcerias com o setor privado; 

VII - recursos geridos por operações urbanas consorciadas;

VIII - financiamentos de bancos e instituições financeiras nacionais e inter-
nacionais; 

IX - recursos voluntários de entes governamentais ou não governamentais; 

X - fundos de desenvolvimento urbano;

XI - incentivos e benefícios fiscais e financeiros;

XII – imposto de transmissão de imóveis intervivos;

XIII – imposto sobre serviços de qualquer natureza;

XIV - imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana progressivo 
no tempo.

Art. 161. Para a operacionalização e instrumentalização de ações voltadas 
ao cumprimento dos objetivos e diretrizes da política urbana, cabe ao Poder 
Público plenamente dispor, conforme sua oportunidade e conveniência, de 
instrumentos jurídicos e administrativos a seguir relacionados e outros que 
venham a compor a política municipal:

I - parcelamento, edificação ou utilização compulsórios do solo;

II - desapropriação por interesse social, necessidade ou utilidade pública; 

III - servidão administrativa e judicial; 

IV - tombamento; 

V - transferência do direito de construir; 

VI - direito de preempção;

VII - outorga onerosa do direito de construir e de alteração de uso; 

VIII - operações urbanas consorciadas; 

IX - consórcios imobiliários; 

X - concessão de direito real de uso; 

XI - concessão de uso especial para fins de moradia; 

XII - contratos de concessão dos serviços públicos urbanos; 

XIII - contratos de gestão com concessionários públicos municipais de ser-
viços urbanos;

XIV - convênios e acordos técnicos, operacionais e de cooperação institu-
cional;
XV - Código de Obras e Edificações;

XVI - Código de Posturas; 

XVII - direito de superfície;

XVIII - regularização fundiária urbana;

XIX - assistência técnica e jurídica gratuita para as comunidades e grupos 
sociais menos favorecidos;

XX - referendo popular;

XXI - plebiscito;

XXII - iniciativa popular de projetos de Lei, de planos, programas e projetos;

XXIII - estudo de impacto ambiental e relatório de impacto ambiental (EIA-
-RIMA) em conformidade com a Resolução CONAMA 01/1986;

XXIV - estudo prévio de impacto de vizinhança (EIV);

XXV - doação de Área;

XXVI - arrecadação de bem vago;

XXVII - permuta de Área.

§ 1º Respeitados os limites legais, os instrumentos de política urbana estão 
à pronta disposição do Poder Público, e regem-se pela legislação existente 
que lhe é própria ou de legislação específica municipal a ser criada, obser-
vado o disposto nesta Lei.

§ 2º Os instrumentos previstos neste artigo devem ser objeto de controle 
social, garantida a participação de comunidades, movimentos sociais, con-
selhos municipais e entidades representativas da sociedade civil.

§ 3º A Lei do Código de Postura terá sua revisão pelo Poder Executivo.

Seção I 
Do Parcelamento, Edificação ou Utilização Compulsórios

Art. 162. O Poder Executivo poderá utilizar lei específica para o parcelamen-
to, edificação ou utilização compulsórios do solo urbano não edificado, su-
butilizado ou não utilizado, complementarmente a legislação federal, deven-
do fixar as condições e os prazos para implantação da referida obrigação 
nas áreas delimitadas como Zona de Ocupação Prioritária em mapa anexo 
e em áreas de vazios urbanos no perímetro consolidado.
Art. 163. Considera-se subutilizado o imóvel:

I - cujo aproveitamento seja inferior ao mínimo definido nesta Lei ou em 
legislação dela decorrente;

II – em áreas consideradas como vazios urbanos no perímetro urbano con-
solidado, ou que representem a possibilidade de atendimento, mediante seu 
parcelamento;
III – edifícios abandonados.

Art. 164. O Poder Executivo promoverá a notificação dos proprietários dos 
imóveis sujeitos ao parcelamento, à edificação ou à utilização compulsória, 
conforme lei específica.

Art. 165. A transmissão do imóvel, por ato “intervivos” ou “causa mortis”, 
posterior à data da notificação, transfere as obrigações de parcelamento, 
edificação ou utilização previstas nesta seção, sem interrupção de quais-
quer prazos.

Art. 166. Em caso de descumprimento das condições, prazos e etapas pre-
vistos nesta lei, o Município procederá à aplicação do imposto sobre a pro-
priedade predial e territorial urbana (IPTU) progressivo no tempo, mediante 
a majoração da alíquota pelo prazo de cinco anos consecutivos.

§ 1º O valor da alíquota a ser aplicado a cada ano será fixado na Lei es-
pecífica e não excederá a duas vezes o valor referente ao ano anterior, 
respeitada a alíquota máxima de quinze por cento.

§ 2º Caso a obrigação de parcelar, edificar ou utilizar não esteja atendida em 
cinco anos, o Município manterá a cobrança pela alíquota máxima, até que 
se cumpra a referida obrigação, garantida a prerrogativa de desapropriação 
com pagamento da indenização.

§ 3º É vedada a concessão de isenções ou de anistia relativa à tributação 
progressiva de que trata este artigo.

Art. 167. Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU progressivo no tempo, 
a que se refere o artigo anterior, sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, o Município poderá 
proceder à desapropriação do imóvel.

§ 1º O Município procederá ao adequado aproveitamento do imóvel no pra-
zo máximo de cinco anos, contado a partir da sua incorporação ao patrimô-
nio público.
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§ 2º O aproveitamento do imóvel poderá ser efetivado diretamente pelo 
Poder Público ou por meio de alienação ou concessão a terceiros, ob-
servando-se, nesses casos, o devido processo licitatório e a legislação 
aplicável.

§ 3º Ficam mantidas para o adquirente de imóvel as mesmas obrigações 
de parcelamento, edificação ou utilização.
  
Seção II
Da Regularização Fundiária Urbana

Art. 168. O Poder Executivo coordenará as providências para a regulariza-
ção urbanística e fundiária de áreas, públicas ou privadas, ou edificações 
com moradias precárias e desprovidas de infraestrutura urbana básica 
adequada, ocupadas por população de baixa renda ou não, nos termos da 
Lei Federal 13.465/2017, garantindo a ampla participação da população 
beneficiária.

Art. 169. Os núcleos urbanos irregulares que contenham assentamentos 
habitacionais comprovadamente existentes e consolidados até 22 de de-
zembro de 2016, deverão ser submetidos ao procedimento de regulariza-
ção fundiária de acordo com a Lei Federal 13.465/2017 e em conformida-
de com a presente Lei.

§ 1º A comprovação de que trata o caput será feita por meio de análise 
aerofotogramétrica histórica, documentação e diligências por parte do Po-
der Executivo, atestando-se a existência e consolidação do núcleo em 
procedimento administrativo próprio para esta finalidade.

§ 2º No âmbito da REURB, aplicável conforme a Lei Federal n. 13465/2017, 
o Poder Executivo Municipal poderá dispensar as exigências relativas ao 
percentual e às dimensões de áreas destinadas ao uso público ou ao ta-
manho dos lotes regularizados, assim como a outros parâmetros urba-
nísticos e edilícios, desde que definidos em diretriz técnica emitida pela 
secretaria municipal competente e pelo SAAE.

Art. 170. A REURB compreende duas modalidades, em conformidade com 
a Lei Federal 13465/2017: 

 I - REURB de Interesse Social (Reurb-S): regularização fundiária aplicá-
vel aos núcleos urbanos informais consolidados, ocupados predominante-
mente por população de baixa renda, assim declarados em ato do Poder 
Executivo municipal, feito após parecer técnico e aprovação do Conselho 
Municipal de Habitação;

II - REURB de Interesse Específico (Reurb-E): regularização fundiária apli-
cável aos núcleos urbanos informais consolidados, ocupados por popula-
ção não qualificada na hipótese de que trata o inciso I deste artigo.

§ 1º Somente na REURB – S, a emissão de diretrizes técnicas, a aprova-
ção de projeto e a emissão da Certidão de Regularização Fundiária (CRF) 
serão isentas de custas administrativas.

§ 2º No caso de REURB E, o interessado deverá recolher, previamente, no 
setor financeiro da Prefeitura, a taxa de emissão de diretrizes técnicas e 
aprovação do projeto de regularização fundiária, em conformidade com a 
tabela de preços públicos em vigor na época do pedido de análise. 

Art. 171. As áreas objeto de REURB são definidas como zonas de uso pre-
dominantemente residencial, sendo admitidos usos mistos de atividades 
como forma de promover a integração social e a geração de emprego e 
renda no núcleo urbano informal regularizado, na forma da presente Lei. 

Art. 172. A partir da disponibilidade de equipamentos e infraestrutura para 
prestação de serviço público de abastecimento de água, coleta de esgoto, 
distribuição de energia elétrica e outros serviços públicos, é obrigatório 
aos beneficiários da Reurb realizar a conexão da edificação à rede de 
água, de coleta de esgoto ou de distribuição de energia elétrica, e adotar 
as demais providências necessárias à utilização do serviço, salvo disposi-
ção em contrário na legislação municipal.

Art. 173. No âmbito municipal, a REURB obedecerá ao seguinte proce-
dimento administrativo, complementarmente ao definido na Lei Federal 
13.465/2017:

I - requerimento dos legitimados ou dos promotores da REURB, que de-
verá ser acompanhado de: 

a) croqui de localização da área;

b) matrícula atualizada do imóvel; 

c) descrição sucinta da situação de consolidação da área, incluindo o nú-
mero de lotes, as construções existentes e número de pessoas moradoras 
do núcleo, os sistemas de infraestrutura existentes e faltantes; e outras 
informações relevantes;

d) termo de compromisso do requerente se comprometendo com o pro-
cesso administrativo, obedecendo aos prazos e procedimentos definidos 
pela legislação federal e municipal e com a implantação das obras e servi-
ços necessários a completa regularização urbanística e fundiária da área.

II - pedido de diretrizes pelo requerente, devendo protocolar uma via im-
pressa do levantamento planialtimétrico cadastral georreferenciado, e do 
Projeto Urbanístico proposto, além do arquivo eletrônico editável, em for-
mato DWG e ART/RRT do responsável técnico principal do projeto;

III - análise e aprovação do projeto de regularização fundiária, de acordo 
com os procedimentos previstos no Artigo 35 e 36 da Lei 13.465/2017.

§ 1º O Poder Executivo tem até 30 dias do requerimento, para emitir co-
municado informando o deferimento ou indeferimento do pedido. 

§ 2º No caso de indeferimento o Poder Executivo deverá fundamentar a 
decisão ao interessado, devendo indicar as medidas a serem adotadas, 
com vistas à reformulação e à reavaliação do requerimento, quando for 
o caso.

§ 3º No caso de deferimento do pedido, o interessado tem até 60 dias 
para apresentar os documentos necessários a emissão de diretrizes pela 
Prefeitura Municipal e pelo SAAE.

§ 4º O Levantamento planialtimétrico e cadastral deverá ser elaborado 
de acordo com a NBR 13.333 atualizada, e georreferenciado no sistema 
SIRGAS 2000 23K, subscrito por profissional competente, acompanhado 
de Anotação de Responsabilidade Técnica.

§ 5º O projeto de regularização fundiária será considerado aprovado so-
mente após a emissão de parecer técnico favorável de todas as secre-
tarias municipais envolvidas no processo, e da emissão da Certidão do 
Órgão Ambiental.

§ 6º Quando existirem áreas de preservação permanente (APP) nos lotes 
resultantes da REURB, atendidos todos os requisitos técnicos e aprovado 
pelo Órgão Ambiental competente, a planta urbanística e o memorial des-
critivo destes lotes deveram conter a descrição da APP visando garantir a 
sua permanência e preservação, sob inteira responsabilidade dos legíti-
mos ocupantes dos lotes em questão.

Art. 174. Concluído o processo de aprovação da REURB, o Setor de Ca-
dastro Imobiliário municipal providenciará a abertura de inscrição munici-
pal para cada um dos lotes resultantes da regularização proposta.

§ 1º O promotor da REURB - E deverá apresentar os documentos pesso-
ais e de posse de cada um dos ocupantes dos lotes da área regularizada 
de acordo com a Lei 13465/2015 e as Normas da Corregedoria de Justiça 
para o registro público.

§ 2º Caso o promotor da REURB não apresente a documentação rela-
cionada nas alíneas (a) a (f) do parágrafo primeiro, o cadastramento dos 
lotes será feito em nome do titular de domínio da matrícula original da área 
regularizada.

§ 3º Se os lotes regularizados já tiverem sido cadastrados na Prefeitura 

Municipal anteriormente à REURB, o promotor desta deverá apresentar os 
documentos relacionados no parágrafo 1º do presente artigo para fins de 
atualização cadastral.
Art. 175. Após a expedição da CRF, o promotor da REURB deverá proceder 
com o pedido de registro no Cartório de Registro de Imóveis de Mogi Mirim, 
no prazo de até 180 dias a contar da data da CRF.

Parágrafo único. O Poder Executivo fiscalizará a implantação das obras e 
serviços previstos no cronograma, e somente será considerado concluído 
quando da emissão do Termo de Verificação das Obras e Serviços pela se-
cretaria municipal competente.

Seção III 
Do Direito de Superfície

Art. 176. O Poder Executivo poderá receber o direito de superfície sobre ter-
reno alheio para a promoção do desenvolvimento urbano prioritário por meio 
de lei específica para esta finalidade, e em conformidade com a presente Lei.  

§ 1º A lei específica para transmitir o direito de superfície ao Poder Público 
estabelecerá as condições e demais requisitos pertinentes, em conformidade 
com os art. 21 a 24 da Lei nº 10.257/2001.

§ 2º Quando se tratar de área de especial interesse ambiental, e quando da 
utilização do Direito de Superfície sobre a mesma, fica vedada a mudança de 
uso para quaisquer finalidades a qualquer tempo.

Seção IV 
Do Direito de Preempção ou de Preferência

Art. 177. O direito de preempção confere ao Poder Público municipal a prefe-
rência para aquisição de imóvel urbano situado dentro do perímetro urbano 
consolidado, objeto de alienação onerosa entre particulares.

       Art. 178. Lei específica 
decorrente do Plano Diretor poderá fixar as áreas em que incidirá o direito 
de preempção e estabelecerá prazo de vigência, com prazo não superior a 
cinco anos, renovável a partir de um ano após o decurso do prazo inicial de 
vigência.

Art. 179. O direito de preempção fica assegurado durante o prazo de vigência, 
independentemente do número de alienações referentes ao mesmo imóvel.

Art. 180. O direito de preempção será exercido sempre que o Poder Executi-
vo necessitar de áreas para:

I - regularização fundiária;

II - execução de programas e projetos habitacionais de interesse social;

III - constituição de reserva fundiária;

IV - ordenamento e direcionamento da expansão urbana;

V - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

VI - criação de espaços públicos de lazer e áreas verdes;

VII - criação de unidades de conservação ou proteção de outras áreas de 
interesse ambiental;

VIII - proteção de áreas de interesse histórico, cultural ou paisagístico.

Art. 181. O proprietário deverá notificar sua intenção de alienar o imóvel, para 
que o Município, no prazo máximo de trinta dias, manifeste por escrito seu 
interesse em comprá-lo.

§ 1º À notificação mencionada no caput deste artigo será anexada proposta 
de compra assinada por terceiro interessado na aquisição do imóvel, da qual 
constarão preço, condições de pagamento e prazo de validade.

§ 2º O Município fará publicar, em órgão oficial e, pelo menos um jornal local 
ou regional de grande circulação, edital de notificação recebida nos termos 
deste artigo e da intenção de aquisição do imóvel nas condições da proposta 
apresentada.
 § 3º Transcorrido o prazo mencionado no caput deste artigo sem manifesta-
ção, fica o proprietário autorizado a realizar a alienação para terceiros, nas 
condições da proposta apresentada.

§ 4º Concretizada a venda a terceiro, o proprietário fica obrigado a apresentar 
ao Município, no prazo de trinta dias, cópia do instrumento público de alie-
nação do imóvel.
§ 5º A alienação processada em condições diversas da proposta apresentada 
é nula de pleno direito.

§ 6º Ocorrida a hipótese prevista no § 5º deste artigo, o Município poderá 
adquirir o imóvel pelo valor da base de cálculo do IPTU ou pelo valor indicado 
na proposta apresentada, se este for inferior àquele.

Seção V 
Da Outorga Onerosa do Direito de Construir e de Alteração do Uso do 
Solo

Art. 182. O Poder Executivo, poderá outorgar onerosamente o exercício do 
direito de construir, mediante contrapartida financeira a ser prestada pelo be-
neficiário, conforme disposto na Lei Municipal 233/2009, e artigos 28,29, 30 
e 31 do Estatuto da Cidade, de acordo com os critérios e procedimentos 
definidos nesta Lei Complementar.
Parágrafo único. Lei específica poderá outorgar, onerosamente, a alteração 
de uso do solo na Zona de Urbanização Específica.

Art. 183. Os recursos auferidos com a adoção da outorga onerosa do direito 
de construir e de alteração de uso serão aplicados com as finalidades pre-
vistas na Lei Municipal nº 233/2009, e serão destinados ao Fundo Municipal 
da Habitação. 

Seção VI 
Da transferência do direito de construir

Art. 184. Lei municipal, decorrente deste Plano Diretor, poderá autorizar o 
proprietário de imóvel urbano, privado ou público, a exercer em outro local 
passível de receber o direito de construir nela previsto ou em legislação ur-
banística dela decorrente, deduzida a área construída utilizada, quando ne-
cessário, nos termos desta lei, ou aliená-lo, parcial ou totalmente, mediante 
escritura pública, para fins de:

I - implantação de equipamentos urbanos e comunitários;

II - preservação, quando for considerado de interesse histórico, ambiental, 
paisagístico, social ou cultural;

III - servir a programas de regularização fundiária, urbanização de áreas ocu-
padas por população de baixa renda e habitação de interesse social.

§ 1º A mesma faculdade poderá ser concedida ao proprietário que doar à 
Prefeitura Municipal seu imóvel, ou parte dele, para os fins previstos nos 
incisos deste artigo.

§ 2º A lei municipal a que se refere este artigo estabelecerá as condições 
relativas à aplicação da transferência do direito de construir, tais como a fór-
mula de cálculo, os limites máximos transferíveis e os imóveis suscetíveis de 
receber o direito de construir transferido.

Seção VII
Do Estudo de Impacto de Vizinhança

Art. 185. O Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV) constitui instrumento de 
planejamento, controle urbano e subsídio à decisão do Poder Público para 
aprovação de projeto, emissão de autorização ou licença para implantação, 
ou funcionamento de empreendimentos e atividades públicos ou privados, 
em área urbana ou rural, que possam colocar em risco a qualidade de vida da 
população, a ordenação urbanística do solo e o meio ambiente, causar-lhes 
dano ou exercer impacto sobre eles.

Art. 186. São objetivos na aplicação do EIV:

I - abordar os efeitos positivos e negativos do empreendimento ou atividade 
quanto à qualidade de vida da população residente ou usuária da área de 
estudo e suas proximidades;

II - assegurar o respeito ao interesse coletivo quanto no parcelamento, do 
uso, da ocupação do solo e do desenvolvimento econômico para garantir o 
direito à qualidade de vida e ao bem-estar da população;

III - identificar, qualificar, estimar, analisar e prever a presença de impacto ou 
risco de dano que possa ser causado pela implantação de empreendimento 
ou atividade;

IV - proteger e valorizar a paisagem urbana e o patrimônio cultural; 

V - possibilitar a inserção harmônica do empreendimento ou da atividade no 
seu entorno, de modo a promover a sustentabilidade e o desenvolvimento 
econômico, preservando os interesses gerais e coletivos;

VI - definir medidas para prevenir, eliminar, minimizar e compensar os efeitos 
adversos de empreendimento ou atividade com risco à saúde, à segurança e 
ao bem-estar da população;

VII - assegurar a democratização dos processos decisórios por meio da par-
ticipação da população na avaliação da viabilidade dos empreendimentos ou 
atividades, sujeitos a EIV;

VIII - garantir a publicidade dos documentos e das informações decorrentes 
do EIV;

IX - garantir a justa distribuição dos benefícios e dos ônus decorrentes do 
processo de urbanização;

X - garantir a inserção de empreendimento e atividade com previsão de in-
fraestrutura adequada;

XI - preservar a garantia da mobilidade;

XII - respeitar os princípios e as diretrizes estabelecidos na Constituição Fe-
deral, no Estatuto das Cidades e neste Plano Diretor.

Art. 187. O EIV será sempre exigido aos empreendimentos ou atividades 
econômicas públicos ou privados, geradoras de impacto de vizinhança, que, 
quando implantados: 

I - sobrecarregam a infraestrutura urbana, interferindo direta ou indiretamen-
te no sistema viário, sistema de drenagem, saneamento básico, eletricidade 
e telecomunicações; 

II - tenham uma repercussão ambiental significativa, provocando alterações 
nos padrões funcionais e urbanísticos da vizinhança ou na paisagem urbana 
e no patrimônio natural do entorno; 

III - estabeleçam alteração ou modificação substancial na qualidade de vida 
da população residente na área ou em suas proximidades, afetando sua 
saúde, segurança ou bem-estar;

IV - alterem as propriedades químicas, físicas ou biológicas do meio am-
biente; 

V - prejudiquem o patrimônio cultural do município. 

Art. 188. Para as edificações que, mudando suas características construti-
vas ou de uso, configure-se como empreendimento ou atividade considera-
da geradora de impacto de vizinhança, deve ser exigido o Estudo de Impacto 
de Vizinhança.

Art. 189. Sobre a análise do EIV apresentado e as possíveis medidas de 
compensação, estas serão analisadas por uma Comissão de Análise - 
CAEIV, cuja composição, atribuições e procedimentos serão definidos por 
legislação específica.

Art. 190. Os critérios de apresentação, procedimentos da análise, bem como 
taxa de análise do EIV também constarão na regulamentação citada no ar-
tigo anterior.

Seção VIII 
Das operações urbanas consorciadas

Art. 191. As operações urbanas consorciadas são conjuntos de intervenções 
e medidas coordenadas pelo Poder Executivo Municipal, com a participação 
de proprietários de áreas urbanas, moradores, usuários permanentes e in-
vestidores privados, que têm por objetivo alcançar transformações urbanísti-
cas estruturais, melhorias sociais e valorização ambiental em determinadas 
áreas da cidade.

Art. 192. Poderão ser previstas nas operações urbanas consorciadas, entre 
outras medidas: 

I - a modificação de índices e características de parcelamento, uso e ocupa-
ção do solo e subsolo, bem como alterações das normas edilícias, conside-
rado o impacto ambiental delas decorrente; 

II - a regularização de construções, reformas ou ampliações executadas em 
desacordo com a legislação vigente;

III - a concessão de incentivos a intervenções urbanas que utilizam tecnolo-
gias de redução de consumo de água e energia, e que economizem recur-
sos naturais, especificadas as modalidades de design e de obras a serem 
contempladas.

Art. 193. Cabe ao Poder Executivo Municipal propor legislação específica 
que delimite uma ou mais áreas para aplicação de planos de operações 
urbanas consorciadas, devendo conter, no mínimo: 

I - definição da área a ser atingida; 

II - programa básico de ocupação da área; 

III - programa de atendimento econômico e social para a população direta-
mente afetada pela operação; 

IV - finalidades da operação; 

V - estudo de impacto de vizinhança (EIV);

VI - contrapartida a ser exigida dos proprietários, usuários permanentes e 
investidores privados em função da utilização dos benefícios previstos nos 
incisos I, II e III do § 2º deste artigo;

VII - forma de controle da operação, obrigatoriamente compartilhado com 
representação da sociedade civil;

VIII - natureza dos incentivos a serem concedidos aos proprietários, usuários 
permanentes e investidores privados, uma vez atendido o disposto no inciso 
III deste artigo.

§ 1º Os recursos financeiros e técnicos obtidos pelo Poder Público municipal 
na forma deste artigo serão aplicados exclusivamente na própria operação 
urbana consorciada.

§ 2º A partir da aprovação da lei específica de que trata o caput, são nulas as 
licenças e autorizações a cargo do Poder Público municipal expedidas em 
desacordo com o plano de operação urbana consorciada.

§ 3º Caberá ao Poder Legislativo analisar, promover audiências públicas e 
aprovar as leis propostas pelo Poder Executivo, que tratam da implementa-
ção de operações urbanas consorciadas.

Título VI
Do Sistema de Planejamento e Gestão Urbana

Capítulo I
Disposições Gerais

Art. 194. São objetivos do planejamento e da gestão urbana para o desen-
volvimento municipal:
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I - o estudo e o acompanhamento do desenvolvimento urbano e ambiental 
no município;

II - o aprimoramento periódico, de cinco em cinco anos, e sistematizado do 
Plano Diretor e o monitoramento de sua aplicação, promovendo e assegu-
rando a interação e a participação permanente da população;

III - a manutenção de canais de participação e articulação permanente da 
sociedade civil organizada na gestão e implantação da política urbana.

Art. 195. O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes diretrizes relati-
vas ao planejamento e à gestão urbana para o desenvolvimento municipal:

I - aplicar o Plano Diretor como instrumento básico da política de desenvol-
vimento e expansão urbana;

II - coordenar a aplicação e as revisões do Plano Diretor.
Art. 196. O Poder Executivo Municipal adotará as seguintes ações relativas 
ao planejamento e à gestão urbana para o desenvolvimento municipal:

I - publicar periodicamente as informações do sistema cadastral municipal;

II - elaborar e apreciar propostas urbanísticas, socioeconômicas, físico-am-
bientais ou gerenciais de interesse para o desenvolvimento do município;

III - elaborar, apreciar, analisar e encaminhar propostas de alteração das 
legislações de parcelamento do solo, ocupação, uso do solo e zoneamento, 
código de obras com a participação da população e demais Leis correlatas;

IV - acolher e coordenar a elaboração, a implantação e o controle de opera-
ções urbanas consorciadas;

V - manter o Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano, 
órgão ao qual compete, dentre outras atribuições, o acompanhamento da 
implantação do Plano Diretor.

Capítulo II
Da Organização Institucional

Art. 197.  O sistema de gestão urbana é composto pelos seguintes órgãos e 
sistemas da Prefeitura Municipal:

I - Secretaria de Planejamento Urbano;

II - Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano;

III - Sistema de Informações Municipais.

Art. 198. O Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano fica 
vinculado à Secretaria de Planejamento Urbano.

Art. 199. O Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano será 
composto por 16 membros, sendo 08 representantes do poder público e 08 
representantes da sociedade civil.

Art. 200. Compete ao Conselho Municipal de Política e Desenvolvimento 
Urbano:

I - acompanhar a implantação do Plano Diretor, analisando acerca de sua 
aplicação;

II - emitir pareceres sobre a revisão do Plano Diretor;

III - acompanhar a implantação dos instrumentos urbanísticos;

IV - acompanhar a elaboração e a execução de planos e projetos urbanís-
ticos;

V - organizar as conferências e audiências públicas;

VI - dar parecer acerca de assuntos de interesse para a política urbana local.

Capítulo III
Do Sistema de Acompanhamento e Controle

Art. 201. O Sistema de Acompanhamento e Controle tem os seguintes ob-
jetivos:
I - fornecer informações para o planejamento e implantação de políticas de 
desenvolvimento econômico, urbano, social e ambiental;

II - subsidiar a tomada de decisões com informações precisas e atualizadas 
de ordem espacial, ambiental, social e econômica.

Título VII
Das Infrações e Penalidades

Capítulo I
Disposições Preliminares 

      Art. 202. A infração a qualquer dos dispositivos desta 
Lei fica sujeita a penalidade.

§ 1° Quando o infrator for o profissional ou firma responsável por projeto 
ou pela execução de serviços e obras de que trata esta Lei, poderão ser 
aplicadas as seguintes penalidades:

I - advertência;

II – suspensão; 

III - cassação da licença de execução dos serviços e obras;
IV - multa;

V - embargo de obras;

VI - interdição de atividades.

§ 2° A Prefeitura, por meio da Secretaria de Planejamento Urbano, repre-
sentará ao CAU BR regional ou ao Conselho Regional de Engenharia - 6° 
Região, contra o profissional que, no exercício de suas atividades profissio-
nais, violar dispositivos desta Lei e da legislação federal em vigor referente 
à matéria.

§ 3° Quando se verificar irregularidade em projeto ou na execução de ser-
viços e obras, que resultem em advertência, multa ou suspensão para o 
profissional, idêntica penalidade será imposta à firma a que pertença o pro-
fissional a quem esta Lei imputa responsabilidade solidária com o mesmo.

§ 4° As penalidades especificadas nas alíneas do parágrafo 1° do presente 
artigo são extensivas às infrações cometidas por administrador ou contra-
tante de serviços e obras públicas ou instituições oficiais.

§ 5° Quando o infrator for proprietário dos serviços e obras, as penalidades 
aplicáveis serão as seguintes:

I - advertência;

II - cassação da licença de execução dos serviços e obras;
III – multa;

IV - embargo de obras;

V - interdição de serviços e atividades.

§ 6° As penalidades especificadas nas alíneas do parágrafo anterior serão 
aplicadas, igualmente, nos casos de infrações na execução de serviços e 
obras pertencentes a empresas concessionárias de serviços públicos fede-
rais, estaduais e municipais.

Art. 203. Verificada a infração a qualquer dispositivo desta Lei, será lavrado 
imediatamente, pelo servidor público competente, o respectivo auto, de mo-
delo oficial, que conterá, obrigatoriamente, os seguintes elementos:

I - dia, mês, ano, hora e lugar em que foi lavrado;

II - nome do infrator, profissão, idade, estado civil, residência, estabeleci-
mento ou escritório;

III - descrição sucinta do fato determinante da infração e de pormenores que 
possam servir de atenuante ou de agravante;

IV - dispositivo infringido;

V - assinatura de quem o lavrou;

VI - assinatura do infrator.

§ 1° Se o infrator recusar a assinar o auto de infração, tal fato deverá ser 
averbado no mesmo pela autoridade que o lavrou.

§ 2° A lavratura do auto de infração independe de testemunhas e o servidor 
público municipal que o lavrou assume inteiramente a responsabilidade 
pela mesma, sendo passível de penalidade, por falta grave, em caso de 
erros ou excessos.
§ 3° O infrator terá o prazo improrrogável de 15 (quinze) dias, a partir da 
data de intimação do auto de infração, para apresentar defesa, através de 
requerimento dirigido ao Prefeito.
   
Art. 204. É da competência do Prefeito a confirmação dos autos de infração 
e o arbitramento de penalidades.
   
Art. 205. A aplicação de penalidades referidas nesta Lei não isenta o infra-
tor das demais penalidades que lhe forem aplicáveis pelos mesmos mo-
tivos e previstas na legislação federal ou estadual, nem da obrigação de 
reparar os danos resultantes da infração, na forma do art.927 do Código 
Civil.

Capítulo II
Da Advertência

Art. 206. A penalidade de advertência será aplicada ao profissional respon-
sável por projeto ou execução de serviços e obras nos seguintes casos:

I - modificação do projeto aprovado sem solicitar modificação à Secretaria 
de Planejamento e Mobilidade Urbana;

II - início ou execução de serviços e obras sem o respectivo Alvará para 
execução, ainda que de acordo com os dispositivos desta Lei;

III - reincidência na sujeição ao pagamento de multa durante a execução 
dos mesmos serviços e obras;

IV - reincidência, no mesmo ano, na sujeição ao pagamento de multa por 
mais de 3 (três) vezes em decorrência de infração durante a execução de 
serviços e obras distintos.  

Parágrafo único. A penalidade de advertência é aplicável, também, as fir-
mas ou proprietários que infringem quaisquer dos itens do presente artigo.

Capítulo III
Da Suspensão

Art. 207. A penalidade de suspensão será aplicada ao profissional respon-
sável quando o infrator:

I - sofrer, em um mesmo ano, 4 (quatro) advertências; 

II - modificar projetos de serviços e obras aprovados, introduzindo altera-
ções contrárias aos dispositivos da Lei; 

III - apresentar projeto de serviços e obras em flagrante desacordo com o 
local onde os mesmos serão executados; 

IV - iniciar ou executar serviços e obras sem a necessária aprovação da 
Prefeitura e em desacordo com as prescrições desta Lei; 

V - em face de sindicância, for constatado ter se responsabilizado pela 
execução de serviços e obras, entregando–os a terceiros sem a devida 
habilitação; 
VI - tiver assinado projetos de serviços e obras como seu autor, sem o ser, 
ou que, como autor de projeto serviços e obras, falseado medidas, a fim de 
burlar dispositivos desta Lei conforme apurado em sindicância;

VII - tiver executado serviços e obras em discordância com o projeto apro-
vado;

VIII - praticar atos desabonadores, devidamente constatados em sindicân-
cia, ou for condenado pela Justiça por atos praticados contra o interesse 
coletivo e decorrentes de sua atividade profissional.

§ 1° A penalidade de suspensão é aplicável, também, as firmas que infrin-
girem quaisquer dos itens do presente artigo.

§ 2° A suspensão poderá variar de 2 (dois) a 24 (vinte e quatro) meses.

§ 3° Para as penalidades previstas nos itens VI, VII e VIII, a suspensão não 
poderá ser inferior a 12 (doze) meses.

§ 4° No caso de reincidência, no mesmo serviço e obra, o período de sus-
pensão será aplicado em dobro.

Capítulo IV
Da Cassação da Licença de Execução dos Serviços e Obras

Art. 208. A penalidade de cassação da licença de execução de serviços e 
obras será aplicada quando:

I - for modificado projeto aprovado pela Prefeitura sem solicitar à mesma a 
aprovação das modificações que forem consideradas necessárias, através 
do projeto modificativo;

II - forem executados serviços e obras em desacordo com os dispositivos 
desta Lei.
Capítulo V
Das Multas

Art. 209. Julgada improcedente a defesa apresentada pelo infrator ou não 
sendo a mesma apresentada no prazo fixado, será imposta multa corres-
pondente à infração, sendo o infrator intimado a recolhê-la dentro do prazo 
de 5 (cinco) dias.

     Art. 210. Quando as multas forem impostas de forma 
regular e através de meios hábeis e quando o infrator se recusar a pagá-las 
nos prazos legais, esses débitos serão judicialmente executados.

Art. 211. As multas serão de R$ 800,00 (oitocentos reais) corrigidas anual-
mente pelo índice legal vigente.

Art. 212. As multas não pagas nos prazos legais serão inscritas em dívida 
ativa.

Art. 213. Nas reincidências, as multas serão aplicadas em dobro.
Parágrafo único. Considera-se reincidência a repetição da infração pela 
mesma pessoa física ou jurídica.

Capítulo VI
Do Embargo e da Interdição

Art. 214. O embargo poderá ser aplicado quando:

I - estiver sendo executado qualquer parcelamento, obra ou construção 
sem licença da Prefeitura ou em desacordo com as prescrições desta Lei;

II - for verificada a desobediência às prescrições do parcelamento, uso e 
ocupação do solo, bem como do zoneamento, e aos parâmetros e índices 
urbanísticos previstos nesta Lei;

III - não for atendida intimação da Prefeitura referente ao cumprimento de 
dispositivos desta Lei.

§ 1° Após a notificação do embargo ou da interdição, deverá ser feita a 
afixação do edital.

§ 2° Os serviços e obras que forem, respectivamente, interditados ou em-
bargados deverão ser imediatamente paralisados.

§ 3° Para assegurar a paralisação de serviço interditado ou de obra embar-
gada, a Prefeitura poderá, se for o caso, valer–se de requisição de força 
policial ou de mandado judicial, mediante ação cominatória.

§ 4° O embargo ou a interdição só será levantado após o cumprimento 
das exigências que o motivaram e mediante requerimento do interessado 
ao Prefeito, acompanhado dos respectivos comprovantes do pagamento 
das multas devidas.

§ 5° Se o serviço ou obra embargada não for legalizável, só poderá verifi-
car–se o levantamento do embargo após a correção ou eliminação do que 
estiver em desacordo com dispositivos desta Lei.

§ 6º A interdição aplica-se nos casos de serviços e atividades, aplicando-
-se também a esta modalidade de penalidade os preceitos deste artigo 
que couberem.

Título VIII
Disposições Finais e Transitórias

Art. 215. Os mapas descritos a seguir compõem os Anexos 1 a 4, que são 
partes integrantes dessa Lei: 

I - Anexo 1 – Perímetro Urbano e Diretrizes Viárias;

II - Anexo 2 - Zoneamento Urbano e Ambiental;

III - Anexo 3 - Mapa de riscos e fragilidades ambientais. APP Preservadas 
e Sem Vegetação;

IV - Anexo 4 - Carta Geotécnica e Bacias Hidrográficas.

Art. 216. A revisão desta Lei do Plano Diretor será efetuada em 2026 me-
diante ampla informação e debate pela população local das propostas de 
alteração desta Lei antes de sua apreciação final pelo Poder Legislativo. 

Art. 217. Caso ocorra alguma dúvida sobre assunto relativo à gestão ur-
bana do município não contemplado nesse Plano Diretor, caberá à Secre-
taria de Planejamento Urbano a resolução da questão ouvido o Conselho 
Municipal de Política e Desenvolvimento Urbano.

Art. 218. O Poder Executivo fica autorizado a criar programas de incentivo 
à construção civil em lotes urbanizados, na mancha urbana consolidada 
e no Distrito de Martim Francisco, adotando critérios específicos para a 
finalidade a que se destina.

Art. 219. Esta Lei Complementar entra em vigor em 30 (trinta) dias após a 
data de sua publicação.

Art. 220. Revogam-se a Lei Complementar n° 308/2015, suas alterações 
subsequentes e as disposições contrárias ou divergentes ao disposto nes-
te Plano Diretor.

Prefeitura de Mogi Mirim, 1º de junho de 2 022.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadora de Secretaria
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ERRATA À LEI COMPLEMENTAR MUNICIPAL N° 363, DE 1º DE JUNHO 
DE 2022, QUE DISPÕE SOBRE O PLANO DIRETOR DO MUNICÍPIO DE 
MOGI MIRIM.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA, Prefeito do Município de Mogi Mirim, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas por 
Lei;

CONSIDERANDO que, por erro material, o art. 24 do Projeto de Lei Com-
plementar nº 06/2021 foi aprovado com dois “incisos II”; 

CONSIDERANDO que, por efeito deste erro material, torna-se necessário 
sua correção mediante errata, que fará parte integrante da Lei Comple-
mentar Municipal nº 363/2022;

CONSIDERANDO que a presente errata não alterará o conteúdo legal da 
matéria;

R E S O L V E:-

Os “incisos II e II”, do art. 24, da Lei Complementar nº 363, de 1º de junho 
de 2022, que dispõe sobre o Plano Diretor do Município de Mogi Mirim, 
passam a ser unificados, vigendo com a seguinte redação: 

“Art. 24 [...]

I – [...]

II - manter atualizado o Plano Municipal de Cultura em conjunto com 
representações da sociedade civil e outros setores do governo; 
apoiar e participar de Conferências e Fóruns Municipais de Cultura 
envolvendo os vários segmentos culturais;

REGISTRE-SE, PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

Gabinete do Prefeito de Mogi Mirim, 1º de junho de 2 022.

DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadora de Secretaria

                   
CONSELHO MUNICIPAL DOS DIREITOS DA CRIANÇA

E  DO ADOLESCENTE DE MOGI MIRIM
Lei Municipal   n.º  6.050/18

EDITAL

O Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente de Mogi 
Mirim – CMDCA,  no uso de suas atribuições, convoca seus conselheiros 
titulares e suplentes para a REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-se dia 07 de 
Junho de 2022, terça-feira, às 08h, na Casa dos Conselhos Municipais, Rua 
Marciliano,610 Centro – Mogi Mirim SP.

I – Expediente

    Justificativa de Ausências

    Leitura e aprovação da ata da reunião anterior

II -   Correspondências recebidas

Informes;

III  – PAUTA

Conferência Municipal – definir data;
Deliberação de abertura dos processos de Ética;
Deliberação de prioridades para compor o Edital de seleção de projetos 
para uso do recurso do FMDCA e de captação;
Edital FIA 2022 – Itaú – elencar prioridades;
Rede Cidadã;
Deliberação de Registro de Entidades e Inscrição de Programas;
Cancelamento da Inscrição do programa da Entidade Lar Nova Vida;
Casa da Criança  - art 13 da Resolução 02/2018.

Mogi Mirim, 03 de Junho  de 2022.

Ana Teresa Brito Pereira da Silva
Presidente do CMDCA

CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
DE MOGI MIRIM

(Lei Municipal n. 5494/- 04/12/2013)

EDITAL

 O Conselho Municipal de Assistência Social, no uso de suas atribuições, 
convoca seus conselheiros titulares e suplentes para a REUNIÃO EXTRA-
ORDINÁRIA, a realizar-se dia 06/06/2022, 2ª feira, no horário das 8:00 às 
10:00hs, na Casa dos Conselhos Municipais, Rua Marciliano, 610 – Centro 
-  Mogi Mirim – SP conforme pauta que segue:

I – Expediente
 Justificativa das Ausências

II – Informes

III – Correspondências recebidas
 
IV – Pauta
Apresentação das despesas da Secretaria de Assistência Social – SAS - 1º 
Trimestre de 2.022;
Apresentação dos dados do CadÚnico;
Plano de Ação 2.022;
Trabalho das Comissões.

Mogi Mirim, 26 de Maio  de 2.022.

Telma Cristina de Souza São Leão Silva
Presidente  do CMAS

CONSELHO MUNICIPAL DE JUVENTUDE DE MOGI MIRIM

EDITAL

O Conselho Municipal da Juventude de Mogi Mirim – CONJUVEMM, insti-
tuído pela Lei nº 6.212,de 16 de julho de 2.020, no uso de suas atribuições, 
convoca titulares e suplentes para a Reunião Ordinária, a realizar-se no 
próximo dia 09/06/2022, às 8h00, na Casa dos Conselhos Municipais, Rua 
Marciliano, 610 – Centro Mogi Mirim – SP.
Pauta:
I –  Expediente

Justificativa de Ausência;

Leitura e Aprovação da ata da reunião anterior,
II – Informes
III –  Correspondências recebidas
IV -  Pauta
Secretaria de Assistência Social – Apresentação do Trabalho desenvolvido 
com Jovens;
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente – Apresenta-
ção do Trabalho desenvolvido pelo Conselho;
Plano de Ação 2.022;
Constituição de Comissão para visitas às Organizações que atendem os 
Jovens.

Mogi Mirim, 03 de Junho de 2.022.
Valdirene Mara Coraini

Presidente do CONJUVEMM

CONSELHO MUNICIPAL DO BEM-ESTAR ANIMAL

Edital

O Conselho Municipal  do Bem-Estar Animal  - COMBEA, em cumprimento a Lei Municipal nº 5.502, de 13/12/2013 que cria o Conselho,  Lei nº 5.720, de 
27/10/2015 e Lei nº 6.089, de 27/05/2019, que altera dispositivos da Lei 5.502 e Portaria nº 407/21, de 27/10/2021, que nomeia representantes para compor 
o Conselho, convoca  titulares e suplentes para a Reunião Ordinária, gestão Novembro/2021 a Novembro/2023, a realizar-se no próximo dia 10/06/2022, 
às 8h00, na Casa dos Conselhos Municipais de Mogi Mirim, Rua Marciliano, 610 Centro – Mogi Mirim -SP.

I – Expediente

    Justificativa de Ausências

    Leitura e aprovação da ata da reunião anterior

II -   Correspondências recebidas

III  – PAUTA

Parecer sobre a fiscalização de maus tratos;

Programação de Palestras na Rede Municipal de Ensino.

Mogi Mirim, 03 de Junho de 2.022.
Karina Puggina Barbosa
Presidente do COMBEA

Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Deficiência

EDITAL

 O Conselho Municipal dos Direitos da Pessoa com Defici-
ência – CMDPcD, aprovado pela Lei nº 4.667, de 19/10/2008 e alterada 
pelas Leis nº e lei nº 4.347, de 19/04/2007, Lei 5.752, de 07/01/2.016 e 
Lei nº 6.070 de 14/03/2019, no uso de suas atribuições, convoca seus 
titulares e suplentes para REUNIÃO ORDINÁRIA, a realizar-se dia 
08/06/2022, às 8hs, online, através do link: https://meet.google.com/
nap-dzua-wsy
 
I – Pauta:
• Regulamentação da Carteira de Identificação da Pessoa com 
Espectro Autista (CIPTEA);
• Semana da Inclusão – Desfile de Moda Inclusiva: possibilida-
de de chamamento público para colocação de barracas;
• Aproximação do Conselho dos Direitos da Pessoa com Defi-
ciência, do Conselho do Idoso para assuntos da mesma área.
• Projeto “Calçadas Acessíveis”.

Mogi Mirim, 02 de Junho de 2.022.

Dayane Amaro Costa
Presidente do CMDPcD


